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CNDI

ATA DA REtJNIÃO DA APROVAÇÃO
DO REGIMENTO INTERNO

DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DOS IDOSOS - CNDI

Aberj:ura: Aos dois e três dias do mês de dezembro de 2002, em Brasília - DF. no
Mlini#tério da Justiça, Esplanada dos Mlinistédos -- Bloco T - Edifício Sede do Ministério
da Justiça, na Sala dos Retratos, realizou-se Reunião Ordinária do Conselho Nacional dos
Direitos dos Idosos -- CNDI, órgão superior de deliberação colegiada e natureza
pem4nente, instituído por meio do Decreto n' 4.227, de 1 3 de maio de 2002, alterado pelo
Decreto n' 4.287, de 27 de junho de 2002, sendo regido pela Lei n' 8.842, de 4 dejaneiro
de 1994. A Reunião Êoi presidida pelo Conselheiro Hlugo Luas de Castão Mello. l.
Abertura da XVll Reunião Ordinária: O Presidente Hlugo Luís de Castro Mello
discursou ao P]enário do CND], declarando abertos os trabalhos da Reunião Ordinária.
Iniciou a sessão apresentando a Sala de Retratos do Ministério da Justiça, em que aparecem
todos os Ministros da Justiça que o Brasil já teve, e pediu desculpas aos Conselheiros pelos
contratempos na instalação das mesas e da aparelhagem de som pam a realização dos
trabalhos. Em seguida, passou a palavra à Conselheira Ana Amélia Clamarano, que
explicou os motivos por que iria apenas participar da Reunião do dia 2 de dezembro, e nao
poderia participar da Reunião no dia 3 de dezembro. Disse que, no Plano de Ação de
Made, ülcou estabelecido que os organismos regionais criam o detalhamento dos seus
planos, sendo que a OCD fez para a Europa Ocidental; a Comissão Asiática, para a Asia, e
a SEPAL BID e OPAS estariam encarregados de íàzer o documento regional da Amériça
Latina e do Caribe. Então, 6oi constituído um grupo de tmbaho fomlado pela Rosa Miguel,
da SIPAL; a Malta Pe]ares, da OPAS e o Thomas Eg]er, do B]D, para constituir um grupo
coordenador da elaboração desse documento. Eles se subdividiram em três áreas temáticas
'Redes de apoio", "Segurança" e "Saúde", e estão preparando documentos básicos, estão
começando uma série de reuniões para discutir essas três questões para chegar ao
detal4amento do plano. .informou a Conselheira ter "entrado nessa história" como pessoa
física por ter sido convidada pam fazer o documento de avaliação das "Redes de apoio da
Amé#ica Latina", que vai ser discutida na reunião de Santiago. Explicou que a primeira
reunião a acontecer seria sobre o tema "Rede de Apoio da América Latina", e foram
convijdados todos os países signatários do Plano, por intermédio dos Ministérios de
Relaçjões Exteriores de cada país, e, inclusive, disse haver passado uma lista de várias
instit+lições brasileims que sugeriu que fossem convidadas. Portanto, a primeim reunião
seria quanto à questão do detalhamento de "Redes de apoio", depois haveria uma próxima
em abril, sobre "Saúde", e uma outra sobre "Segurança eçonâmica"(acrescentou que em
setembro haveria outra reunião sobre o detalhamento "Reciclável"). Citou o Aa. I' do
RegiJ+.ento Intemo, que diz ser atribuição do Conselho "zelar pela implementação dos
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instrumentos intemacionais relativos ao envelhecimento das pessoas do qual o Brasil seja
signatário"; como o Brasil é signatário do Plano de Madri, considerava, portanto,
exüemà.mente importante o Conselho, oficialmente, fazer parte do grupo de detalhamento
desse plano, porque, a partir do detalhamento do Plano, ver-se-iam todos os mecanismos de
acomp:jlnhamento. Concluindo, a Conselheira Ana Amélia Camarano, muito embora não
sabendlo exatamente quais os procedimentos, recomendou que o Conselho, oâcialmente, se
fizesse representar nessas reuniões. Esclareceu por que não iria participar da reunião no dia
seguinte, pois teria de terminar o documento naquela semana, e, depois, deixaria o
documento à disposição do Conselho, bem como os demais doc;umentos que forem
efetivados, mas reiterou que considerava que a participação efetiva do Conselho no
detalhdmento desse Plano seria mais importante que os documentos. A Conselheira Mana
José t,ima Carvalho Rocha Barroso, inclusive, comunicou ter recebido três e-maias
fàzendb a cobrança da presença do Brasil nesse evento no Child, pelo fato de o Brasil haver
sido signatário do referido Plano. Explicou que, na verdade, estava esperando que âcasse
definida a Presidência do Conselho, pam ser levar à Presidência essa questão, porque,
inclusive, estava no Regimento, que o Conselho haveria de "zelar por todos os documentos
e tentados que o Brasil assinar". Reiterou que o Conselho Nacional de Direito dos Idosos
deveria,, realmente, estar presente também no evento. O Conselheiro Àlvaro Fontes da
Silvo tqeto sugeriu, então, o nome da Conselheim Ana Amélia Camarano pam ser
representante do Conselho Nacional do Idoso, inclusive pelo fato de ela ter sido convidada
A'Conselheira Ana Amélia Camarano declinou o convite, e explicou que seria melhor
uma otl#a pessoa do Conselho fazer parte também dessas reuniões, porque, por ter sido
çonvi(bda pela SEPAL(CONFIRMAR SIGLA), uma outra pessoa çonfêriria à reunião
mais rbpresenutividade. O Presidente Huno Luís de Castão Mello concordou, dizendo
que, de houvesse condições administrativas e üinançeims de ter famlalmente uma
represibntação do Conselho, seria interessante, mas não saberia dizer se haveria condições
de o Clonsetho mandar alguém para Santiago do Child, e, inclusive, dependendo do que se
fosse aprovar do Regimento. Sugeriu deixar para tratar do assunto ao longo da reunião, até
porqu+a própria Ana Amélia Camarano estaria se sentindo numa situação complicada se
estivesse fazendo as duas representações. Em seguida, a Conselheira Marly Mascarenhas
de Oliveira Bastos solicitou que, ao anal da reunião, se voltasse ao $ 2' do Art. 2' pam ser
estudado melhor. A Conselheira Mima Lúcia de Almeida Correa comunicou a
inaugtjmção, em Manaus, do Parque Naciona] do idoso, confomlelo/der que trouxer para
a apresentação ao Conselho, e elogiou o üabalho desenvolvido pela Prefeitura de Manaus
Ouro j:assunto comentado pela Conselheira Mima Lúcia de Almeida Correm foi que todos
os Conselheiros iriam receber da Gerente da Prestação Continuada um relatório da primeira
revisão. Em seguida, o Conselheiro Emídio Rebelo Filho relatou que a Federação dos
Aposehüdos do Estado do Para encaminhou a todos os Conselheiros, a título de
colaboração para a elaboração do Regimento Intemo, documento contendo todas as
assembléias realizadas pela entidade, tomando por base a criação do Conselho pelo Decreto
n' 4.2117 e também pela Lei Ro 8.842. Explicou, num primeiro momento, que a Federação é
um órfão sem fins lucrativos e que atende aposentados, pensionistas e idosos. Em seguida,
disse àue foi feita uma reunião no dia 30 de outubro sobre o Conselho Nacional de Direito
do tdbso, em que se discutiu a referida Lei e o Decreto, e, como já havia algumas
proposições no Estado do Pala, foi solicitado que fosse feita uma mobilização para criação
dos conselhos estaduais e dos conselhos municipais. Ouço ponto comentado foi quanto ao
que está sendo feito em Manaus, justamente, o centro de convivência, com a criação do
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qual sd vê que apenas assim o idoso terá espaço para garantir a sua cidadania; inclusive,
lembrou que os centros de convivência estão preconizados desde 1 994, quando toi criada a
Lei n' 8.842. Acrescentou o Conselheiro que, depois do Congresso de Gerontologia e
Geriatria que aconteceu no Estado do Cear, foi entregue à Secretaria de Assistência Social
um documento recomendando a criação dos centros de convivências, juntamente com
oâcina$ abrigadas de üabalho, nas quais o idoso poderia passar a sua experiência, a sua
sabedora para o adulto, para a criança e para o adolescente. Comentou que outro assunto
considerado importante para o desenvolvimento, não apenas do idoso, mas do cidadão
brasileiro, foi jusümente a inserção da Gerontologia Social e da Geriatria nos cursos
superiores, como determinado pela Lei no 8.842, mas que nunca se havia cumprido; então,
insistiu em que esses dispositivos regulamentares Sejam, de bato, exercidos. Igualmente,
solicitou que nos cursos fundamental e no curso 6omlal, âindamental e nível médio, fossem
também. incluídos, conforme a Lei detemlina, conteúdos voltados para o ensino do
envelhecimento, pois assim a criança, sabendo que vai chegar a essa idade, poderá tomar as
primeibs providências para se prevenir, inclusive, das doenças que acometem o idoso, e
tambéib a criança, recebendo essa informação e levando esse conhecimento para casa, fará
com qúe seus pais e seus avós secam coligidos. A Conselheira Nau Costa Rodrigues, em
relaçad às propostas deitas, por ter alguma experiência em Conselho, pelo fato de o
Conselho ser deliberativo e construtivo, e não executivo, disse que as propostas de
execução, de criar centros de convivência, não eram incumbência do Conselho, mas das
instituições aliadas ao Conselho. Reiterou que o Conselho não era executivo, o que deveria
âcar bbm claro. Logo em seguida, o Conselheiro Paulo Sérvio Negrão disse que os
pronudciamentos dos Conselheiros deveriam ser concisos, pois se pretendia terminar a
aprovação do Regimento nos dois dias de Reunião; solicitou, portanto, a todos os Colegas
que fossem o mais sintético possível, evidentemente, sem que houvesse perda de conteúdo.
O Presidente alugo Luís de Castro Mello, na mesma linha do que o Conselheiro Paulo
Sérvio Negrão colocou, fez um apelo no sentido de que todos colaborassem no sentido de
serem b mais objetivo possível no encaminhamento da aprovação do Regimento, porque, se
Fosse possível, após a aprovação do Regimento e a eleição da diíeção, talvez dmia tempo
de, aplrbveitando os dois dias, poder o Conselho estar tomando algumas deliberações. Disse
o Presidente que sabia que alguns Conselheiros pensavam que teria de haver uma comissão
eleitoí+l, como também sabia que vários Conselheiros se manifestaram na última reunião
entendendo que o Conselho tinha autonomia e independência e poderia já estar,
efetivajnente, funcionando. Comentou, também, que, em algum momento durante a
Reunião, iria se ausentar e passar a Presidência ao Vice-Presidente em exercício para ir a
uma reunião com o govemo de transição, pois fora nomeado por uma parcela da área de
Direitos Humanos para íàzer a interlocução çom o novo govemo, çom o intuito de que
fosse incorporado à Agenda dos Cem Dias, depois de todo o esforço que foi deito, para que
o Conselho fosse instalado e estivesse ftlncionando. Lembrou que o Conselho estaria
arriscado a "implodir" na reforma administrativa do dia 2 de janeiro, porque fom o CNDI
criado por um Decreto, e poderia o novo govemo entrar no dia 2 de janeiro revogando o
Decrejb que criou o Conse]ho. Argumentou que o CND], tendo o Regimento aprovado,
estando) çom Presidente e Vice-Presidente escolhidos e tendo deliberações tomadas, poderia
ser tudo isso ser passado pam o govemo que estaria entrando. Propôs, após esse registro,
que se passasse imediatamente à continuação da aprovação do Regimento a parir do ponto
que haviam parado na última reunião. O Presidente Huno Luas de Castão Mello, a seguir,
colocou a Ata da Reunião anterior em discussão, e, por unanimidade, a Ata ficou aprovada
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Em continuação, a Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga, a respeito de como seria a
metodologia de aprovação do Regimento, conforme ficou acordado na última Plenária, as
questões discutidas e votadas foram consideradas ''imexíveis": o que fom discutido e
votadojestava deliberado, não cabendo nenhuma modificação. Acrescentou que, a partir da
proposta de organização apresentada "Natureza e finalidades", "Composição:
"Organização e fiinçionamento", "Competência e atribuições" e "])imposições gemis" --,

com essa ordem, o Conselho passaria a trabalhar çom os itens já colocados no Regimento,
apenas os organizando dentro dessa estrutura; então, com a aprovação dessa estrutura
básica, seria feita a migração dos itens pam os locais carretos. Então, primeiro, deülnir-se-ia
a natureza e a ânalidade do Conselho no Capitulo 1 ; tudo o que dizia respeito à composição
foi integrado no Capítulo 2; para o Capítulo 3 foram todas as propostas de organizações e
füncioaamento(no caso, com algumas subdivisões, "Da organização", "Do funcionamento
específico") e, depois, haveria um Capitulo em que se tratariam as competências e
atribuições, em que se resgatam as competências dos órgãos que o Conselho deâniu serem
suas estâncias, onde se incluem, também, as aüibuições mais pessoais, as atribuídas a
cagosl Presidente, Vice-Presidente, Secretaria Executiva, enfim, ao Plenário como um
todo. Aquilo que se considerou não ser vinculado a essa estrutura estaria no Capítulo das
'Disposições gerais". Feita essa "panorâmica", essa apresentação inicial da estrutura do
Regimento Intemo pela Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braça, o Presidente Hugo Luas de
Castra Melão propôs aos Conselheiros duas altemativas: os trabalhos começariam desde o
A:rt. I' ou a partir do Art. 6', que em de onde parecia surgir a primeira dúvida, uma vez que
havia lido Êxito a transposição de alguns artigos na estrutura apresentada e essa
'reamdmação" Êez com que alguns amigos mudassem de número. O Conselheiro Alvaro
contei da Silvo Inato sugeriu que se começasse do Art. 6', mas, no entanto, se mais à
Rente aparecesse alguma dúvida com relação a algum artigo anterior, o Conselho poderia
retomar para aprecia-lo. Todos os Conselheiros se puseram de acordo com essa proposição,
Houver primeiramente, a sugestão de alteração do Art. 5', no sentido de se retirar o $ 4'
porquê o Art. 14 seria quase idêntico, o que seria repetitivo, pois o $ 1' mataria "Das
çomisdões temáticas"; o $ 3' seria sobre "Das comissões de caráter tmnsitório", sendo que
o $ 4f voltava a se rehrir às comissões temáticas, mas, nesse caso, a respeito da
composição da organização do fiincionamento. Portanto, num parágrafo mais à dente
caberia melhor; entretanto, chegou-se ao consenso que seria melhor "pecar pelo excesso" e
deixar o $ 4'- Com relação ao $ 1' do Art. 5', na vedação "Comissões de caiáter
permanentes e transitório", pareceria que a Comissão teria caiáter permanente e transitório
ao mesmo tempo; 6oi lembrado que na reunião anterior havia ficado acordado que seria
'Comissões temáticas permanentes" e "Comissões temáticas transitórias". O Conselheiro
Albucicis de Castão Peneira disse que, evidentemente, a reunião anterior teria validade, e
tudo aquilo que nela cora aprovado seria válido, podendo ser revisto no final. Lembrou que
havia Óm trabalho imenso a ser feito, e foi feita a proposta de se ler, em voz alta, desde o
primeiro artigo: "se isso foi aprovado, o Conselho 'pula'; se isso não Êoi aprovado, o
Conselho discute". Explicou que essa poderia ser uma boa proposta porque ninguém
saberia o que foi aprovado ou não foi aprovado, e o trabalho não teria andamento se o
Conselho fosse para dente e voltasse. O Conselheiro Huno Luas de Castro Mello disse ter
sido proposto que se partisse do Art. 6', que era o ponto no qual o Conselho havia parado
na reunião anterior, e, no entanto, quando questionado se algum Conselheiro teria alguma
alteração, foi dito que se queria fizer observações ao Aít. 5', e, portanto, o Conselho voltou
a ele l#tm analisa-lo. Prosseguiu-se no Art. 6', acrescentando ao $ 1', que dispõe: "As datas
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de realizações das reuniões ordinárias do Conselho serão estabelecidas em cronogramas, e
sua duhção será julgada necessária, podendo ser interrompida para prosseguimento em
data e fora a serem estabelecidas pelo Presidente". Houve a sugestão de se incluir a palavra
anua!'l depois de "cronograma", e o $ 1o está aprovado. Depois, no Art. 7o, foi proposta
uma alteração pelo Conselheiro, que disse que a redação não estava adequada. O Presidente
alugo l,uís de Castão Mello, pelo que se lembrava, disse que havia ficado deliberado na
última reunião que esse texto seria o capaz/ do Artigo, e lembrou da aprovação desse texto
Sempre que julgado relevante, o Presidente poderá convidar", recordando haver o
entendimento de ser esse parágrafo único o texto do artigo. Disse que havia sido deliberada
a seguinte redação: "Sempre que julgar relevante, o Presidente do Conselho poderá
convidar e dar direito a voz nas reuniões ordinárias e extraordinárias a profissionais de
reconhecida competência bem como entidades ou pessoas previamente agendadas", sendo
esse o texto do artigo, excluindo-se o resto "de Congresso, Ministério Público" etc., sem o
pa:rágr:ho único, sendo apenas o artigo. O Conselheiro Jorre Alexandre Silvestre ressaltou
que seria bom que um professor de Português corrigisse os erros e melhorasse a redação. O
Presidente alugo Luís de Castão Melão disse haver ütcado acertado que, depois de
aprovado, o Regimento passaria não apenas por uma correção ortogúfíca, mas até por um
ordenajnento por meio da Consultoria Jurídica do Ministério, para coloca-lo dentro do
padrão adequado de Regimento, sem modificar o conteúdo, evidentemente. O Conselheiro
Albucácis de Castro Pereira indagou, na redução do Art 6', no $ 1': "podendo ser
internjnpida para prosseguimento em data e hora a serem estabelecidas" pelo Presidente,
pelo Clonselho ou pela assembléia. Disse que pensava que seria pela assembléia, 6cando a
redaçãb "As datas de realização das reuniões ordinárias do CNDI serão estabelecidas em
cronograma anual e a sua duração será julgada necessária, podendo ser interrompida para
prossékuimento em data e hora a serem estabelecidas" acrescentando-se aí "pela
assem$1éia". O Presidente alugo Luas de Castão Melão concordou ser pela assembléia, e,
reitemhdo, poderia ser "em data e hora a serem deliberadas pela assembléia". O
Conselheiro Geraldo Adão dos Santos, no Art. 7', propôs que fosse reconsiderado, pelo
fato dd. na ultima reunião, ter sido bastante discutido e ter havido uma alteração, pois se
considerou de suma importância que esse "convite aos membros do Congresso Nacional e
MinisÜdo Público" ficasse como destaque, não prejudicando o convite "a outros dirigentes
de órgãos, entidades, empresas e pro$ssionais de reconhecida competência e saber"; mas
considemva que a relação deste Conselho com o Congresso Nacional e com o .N4inistério
Publiclo seria fundamental e deveria âcar explícito, mudando, naturalmente, o parágraR),
porquê ficou como se fossem pessoas que chegassem a uma reunião do Conselho ou
pretendesse fazer alguma explanação e pedissem espaço. O Conselheiro alugo Luís de
Castra Mello procedeu à leitura: "Sempre que julgar relevante, o Presidente do CNDI
poderá convidar e dar direito a voz nas reuniões ordinárias e extraordinárias a profissionais
de reclonhecida competência, bem como entidades ou pessoas previamente agendadas
então, no "previamente agendadas" poderia ser deputado, senador, Ministério Público. O
Conselheiro Geraldo Adão dos Santos ressaltou ser o Conselho Nacional um órgão e o
Congresso Nacional uma instituição, e argumentou que acreditava que esse nível de relação
deveria. âcar mais explícito, mas disse que, caso fosse voto vencido, não haveria problema,
por sêr apenas uma ressalva que fazia. Foi dito que, a partir de janeiro, com o novo
govet$o, pelo fato de o Conselho ter sido criado por meio de um Decreto, como seria a
çriaçãb do Conselho ou a reavaliação dele dependeria, efetivamente, do Congresso
Nacioj:ial até para ser o Conselho ser criado por meio de outro mecanismo, e, portanto, se
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preservar essa relação direta do Conselho com o Congresso Nacional e o Ministério Público
seria dd fundamental importância. O Conselheiro alugo Luís de Castão Mello concordou
com a i+nportância dessa interação com o Congresso Nacional, mas sugeriu acrescentar isso
em outro lugar que não fosse esse artigo; pensou em ter um artigo especíâco tratando disso,
mas alguns Conselheiros defendiam em enfatizar essa colocação no Art. 7o. O Presidente
disse t# o entendimento que deveria ir para as "Disposições gemia" quando se tratasse das
articulãbões, e que o Art. 25, de uma certa forma, tratava disso; poder-se-ia, inclusive, dar
uma oulm redação, o que também seria colocado em votação, para deixar mais clara ainda a
quesüd do Congresso Nacional. Reiterou não ser contra em dar destaque para o Congresso
Nacional e para o Ministério Público, assim como outros Conselheiros votaram contra essa
colocação entrar no Art. 7', e outros também concordavam que se deveria dar outro tipo de
destaque, mas não nesse artigo, Submeteu à votação do Plenário, e, âcando vencida a
inclusão, restou acordada a seguinte vedação: "Sempre quejulgar relevante, o Presidente do
Conselho poderá convidar e dar direito a voz nas reuniões ordinárias e extraordiná.rias a
profiss+nais de reconhecida competência, bem como a entidades ou pessoas previamente
agendadas". Prosseguindo, disse que o Art. 8' teria a inclusão do $ 3': "As deliberações da
Assem$1éia Gemi serão anotadas com contagem de votos a favor, votos contra e abstenções
mençiobadas em Ata", e foi aprovado por unanimidade. Foi mencionada uma dúvida com
relação ao Art. 9o: "As deliberações do CEDI serão fomlalizadas em resoluções publimdas
no Diário Oficial", se seria "decisões" ou "deliberações", pois sendo o Conselho
deliberativo passaria para alguém homologar. Respondeu o Presidente alugo Luís de
Castão Mello que acreditava que seria "deliberações"; mas, pelo que acontecia em outros
Conselhos, confessou não saber se seria a vedação mais adequada, porque nem sempre as
deliberações se transformavam em resolução, e muitas vezes as deliberações não enfim
necessariamente uma resolução, uma decisão, realmente, tomada na Assembléia, sendo que
valeria aquilo que está registrado em Ata, e, necessariamente, teria de ser publicado no
Diário Oüçial. Quanto ao assunto, a Conselheira Léa Lúcia Cecilio Braga explicou ser a
resolução um documento legal que expressada decisão ou deliberação do Conselho, e,
numa ardem de prioridade legal, vêm a lei, o decreto e o que o Conselho deliberada
passaria a ser lei, e seria expressa pela resolução. O Conselheiro alugo Luís de Castão
Melão disse, ainda, que dependeria de como estivesse explicitada na Ata, onde poderia estar
explicado ser resolução ou não, sendo bom resguardar alguns ates que precisassem, talvez,
da resolução, pam dar um peso mais eâetivo; mas nem tudo preçisaiia vimr resolução
Sugeria que, inclusive, deveriam as decisões, deliberações e resoluções do Conselho serem
registra#as em Ata e publicadas no Diário Oficial; portanto, a redação final seria: "As
decisões, deliberações e resoluções serão registradas em Ata e publicadas no Diário
Oficial'f. Complementou a Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga que isso gam.ntiria uma
publicação para uma divulgar nacionalmente; quando o Conselho, porém, deliberar alguma
ação q+e tenha impacto em relação a Conselhos estaduais e municipais, a fomtalização
seria uÓa resolução e não uma Ata; uma resolução o Conselho estadual deverá acatar, mas
a Ata não. O Presidente alugo Luís de Castão Mello disse que caberia ao Conselho definir
o que hera resolução ou não, ficando o artigo definido assim redigido: "As decisões,
delibei+ções e resoluções do CNIDI serão registradas em Ata e publicadas no Diário Oficial
da l.Jnião". Em continuação, analisou o Art. 13 : "0 Conselho Nacional de Direito do Idoso
poderá organizar mesas redondas, oâcinas de trabalho e outros eventos que congreguem a
área db conhecimento e tecnologia, visando a subsidiar os exercícios das suas
compdências, tendo como relator um ou mais Conselheiros por ele designado". A
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Conselheira Mirra Lúcia de Almeida Corria insistiu no que havia dito anteriormente,
que o conselho, por não ser executivo, não poderia fazer isso; organizar mesas redondas,
ofícina+ de trabalhos e outros eventos, isso cabe às instituições âtliadas ao Conselho. O
Conselho, repetiu, não é executivo, é deliberativo e consultivo e não pode íàzer nada disso,
portanto, esse artigo deveria ser suprimido. O Presidente alugo Luís de Castão Mello
propõsl então, submeter a exclusão do artigo à votação do Conselho. A Conselheira Léa
Lúcia Çecílio Braga se manifestou dizendo não ser essa a questão mais central para
discutia, sendo que no artigo está colocado que o Conselho pode ter mecanismos,sem ferir
a gestãjo, para aprofundar algumas discussões. Após a manifestação, o Presidente alugo
Luas d+ Castão Mello colheu, do total dos dezoito votos, três votos contra, quatorze votos
a favor da supressão do artigo e houve uma abstenção. Portanto, com a exclusão do artigo,
o Art. l4 passa a ser o Art. 13. Foi deita a leitura do AJt. 14 que passou a ser Art. 13: "As
Comissões Temáticas têm por finalidades subsidiar as tomadas de decisão do Conselho no
cumprimento de suas competências. $ 1' - As Comissões Temáticas são constituídas por
Conselheiros titulares e/ou suplentes e por proÊlssionais de reconhecida competência; $ 2'
As Comissões Temáticas terão, respectivamente, um Coordenador escolhido
prioritariamente entre os Conselheiros; $ 3' - Na ausência do Coordenador, o mesmo
deverá $er substituído por um dos membros da Comissão''. A seguir, foi indagado se algum
Conselheiro teria alguma observação com relação a esse artigo, havendo a resposta que,
quanto ao termo "prioritariamente", melhor se fosse "necessariamente", e, ainda, devendo
ser um Conselheiro que tem de presidir ou coordenar uma Comissão Temática, porque ser
diâcil hue uma pessoa extema, por mais competente que seja, se engane num processo
desse. Então, houve a sugestão de retirar o termo "prioritariamente", também, o
respectivamente", que estaria sobrando. O Conselheiro Alvará Fontes da Silvo Neto
lembrou que a Comissão Temática poderia ter apenas um Conselheiro, e, nessa Comissão
onde não houvesse mais nenhum outro Conselheiro e em que ele seria o coordenador, por
um motivo qualquer, na sua ausência, ele teria de eleger um Coordenador naquele
momento, e, portanto, nesse caso, para a substituição não seria necessário ser membro da
Comissão. O Conselheiro Mauricio Pinho Gama acrescentou que não haveria problema se
um membro qualquer assumisse a coordenação dos trabalhos de uma reunião; mas, da
Comissão, sempre teria que ser uma pessoa que teria um vínculo. O Presidente submeteu a
alteração do $ 2', que foi amuada por unanimidade; çom relação ao $ 3', eoi aprovada a
exclusão do paJágraÊo inteiro. O Presidente IHugo Luas de Castão Melão, por ter de se
ausenta' para uma reunião çom o "pessoal da transição", passou a direção dos trabalhos ao
Vice-Presidente em exercício. Conselheiro Alvaro Fontes da Salva Neto. O Conselheiro
Àlvard Fontes da Salva Neto procedeu à leitura do Art. 14: "As Comissões poderão
convidar qualquer pessoa ou representantes de órgãos públicos, empresa privada e de
organi;cações da sociedade civil para comparecer às reuniões intimas das Comissões para
subsidiar, assessomr e prestar informações sobre assuntos de interesse, desde que
aprova41os pelo Presidente do CNDl". Houve a proposta do Conselheiro Marcelo Alvares
de Sonsa de retirar a palavra "intimas", e foi proposto se acrescentar "com o intuito". O
Conselheiro Alvaro Fontes da Sirva Neto leu, então, a proposta da nova redação do Art.
15, quê será o ATL 14(alçou resolvido fazer a aprovação do artigo çom seu número
original, muita embora o número do artigo depois s4a mudado): "pam comparecer às
reuniõi#s das Comissões com o intuito de subsidiar, assessorar e prestar informações sobre
assuntos de interesse desde que aprovados pelo Presidente do CNDl". Foi aprovado o Art.
15. Passou-se ao Art. 16: "As Comissões deverão se reunir um dia anterior à data de
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reatiza4ão". A Conselheira Ana Amélia Camarano sugeriu a seguinte redução: ''As
Comissões deverão se reunir, também quando necessário, no dia anterior à data de
rmliza$ão da Assembléia geral pam tratar de assunto de sua competência e apresentar os
resultados aos membros do CNDl". Foi proposto retirar "aos membros do CNDl". Então,
redaçãd seria: "As Comissões deverão também se reunir, quando necessário, no dia anterior
à data de realização da Assembleia Geral pam tmtar de assunto de sua competência e
apresentar os resultados na Assembléia do CNDI'', ficando aprovado o artigo. Em
contintjação, passou-se ao Art. 17, que já havia sido aprovado em sessão anterior, mas foi
analisatío o $ 3': "A Presidência, a Secretaria Executiva e as Comissões poderão dispor de
tmbalhb de especialistas para subsidiar a tarefa do CNDI considerado de ampla magnitude
no alto da Federação Brasileira". Houve a proposta da seguinte redução do parágrafo: "A
Presidência, a Secretaria Executiva e as Comissões poderão contar com apoio de
especial.listas para subsidiar tarefas do CNDl". A Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braça
disse due o parágrafo não faria muito sentido, e sugeriu a sua exclusão. Submetido à
votação, quatorze votos foram a favor da supressão do $ 3', dois votos pela pemianênçia e
houve hiena abstenção. O Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto fez uma ressalva no
sentido quanto a esse $ 2' do Art. 17: "Presidência, Secretaria Executiva", e indagou se não
teria dé haver algum intermediário entre a Presidência do Conselho e a Secretaria, que é
exclusivamente executiva. Perguntou ao Conselho se não poderia incluir no $ 2' do Art 17
"0 Priisidente, o Vice-Presidente e o Secretário Executivo serão escolhidos mediante
votação dentre seus membros e nomeados pelo Ministro de Estado da Justiça". O
Conselheiro Maurício Pinho Gama, sugeriu, pam não haver essa discussão, que se
caract4rizasse bem a Vice-Presidência, criando um parágrafo no Art. 17: "A Presidência
sela ejlercida"(em vez de "dirigida") pelo Presidente e a Secretaria Executiva, pelo
Secretário Executivo". Sugeriu um parágrafo seguinte: "0 Presidente contará com o Vice-
Presidénte, que o substituirá" etc. A Conselheira Mima Lúcía de Almeida Correa, quanto
ao $ 3q, comentou que a Conselheira Neidil Espíndola da Costa lembrou que o Presidente
é escolhido dentre os seus membros, mas o Secretário Executivo não é, não podendo,
portanto, fiar essa redação. O Conselheiro Maurício Pinho Gama levantou uma questão
de ordem, citando o Art. 17': "0 CNDI tem a seguinte estrutura operacional: Presidente,
Secretário Executivo, Vice-Presidente" etc, e o $ 2' atual dispõe: "0 Presidente e o Vice-
Presidénte serão escolhidos", ressaltou que isso não era estrutura operacional, mas
campdtência da Assemb[éia Então, entendia que o $ 2' atua] passaria a ser: "Cabe à
AssenJbléia Gemi: 1) eleger, mediante votação} dentre os seus membros e a ser nomeado
pelo j41inistro da Justiça...". O Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto, ratifícando,
aõmiob que o $ 1Q e o $ 2' estavam decididos, foi separado pare do $ 2' pam ser o $ 3', e
questionou ao Conselheiro Maurício Pinho Gama qual a sugestão pam. redação desse
paíágr:júo. O Conselheiro Maurício Pinho Gama ressaltou que a escolha do Presidente é
competência da Assembléia, tendo, portanto, de ficar nas "Competências da Assembléia";
então, o item l do An. 18 passaria ser esse $ 3': "Cabe à Assembléia eleger, mediante
votação dentre seus membros, a serem nomeados pelo Ministro da Justiça, o Presidente e o
Vice.+'residente". Em resposta, o Conselheiro Álvaro IFontes da Salva Neto indagou se
deverá ligar como $ 2', porque o $ 1' ena mais abrangente, como "analisar, deliberar sobre
assuntos encaminhado". O Conselheiro Albucacís de Castão Peneira sugeriu que, na
verdade. tudo isso deveria ser encaixado dentro do Art. 15. A Conselheira Léa Lúcia
Cecítib Braça chamou a atenção que, quanto ao item colocado em '"Funcionamento'
haveria uma preocupação a mais, que seria de dar uma ordem no ftlncionamento da
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AssemÚléia com o Presidente; se o Presidente não estiver, com o Vice-Presidente, e se o
Vice-Presidente não estiver, o Conselheiro mais idoso. Então, esse item se preocupou em
resguardar a dinâmica do funcionamento. Portanto, o Conselheiro Alvaro Fontes da Sirva
Neto organizou o Art. 17 migrando parte da estrutura para o Art 6', e os parágrafos
passariam a ser artigos. O Art 5o seria: "0 CNDI tem a seguinte oganização..."; Art. 6o
pa.ssa 4 ser "Estrutura", e os parágrafos passam a ser artigos. Art. 6o: "0 CNDI tem a

inle estrutura operacional: 1 - Presidência; ll Secretaria Executiva-.". Timndo-se o$
I' fica: "A Presidência do CNDj"(no início do AÜ 1 7) "será exemida pelo Presidente e a
Secretãúa Executiva, pelo Secretário Executivo". $ 1': "o Presidente e o Vice-Presidente,
que o substituirá nas suas faltas legais, e no caso de ausência de ambos assumirá o
Conselheiro mais idoso". O Vice-Presidente também lembrou da sugestão que a
Conselheira Mima Lúcia de Almeida Correa deu, que seria assim: "A Secretaria
Executiva será indicada pela Presidência e aprovada em Assembléia Geral", o Secreta,rio
Executivo é indicado e aprovado. Após um intervalo para o almoço, os Conselheiros
retomaram aos trabalhos. e. continuando na análise do Art. 17, o Conselheiro Maurício
Pinho Gama informou que tomou a liberdade e se desculpou pela "pretensão" e
redigiu o item l da "Competência da Assembléia Gemi", tentando aproveitar o $ 2', que
desapdrecerla: "Escolher, entre seus membros, mediante votação, o Presidente e q Viçe-
Presid4nte, a serem nomeados pelo Ministro de Estado da Justiça". O Conselheiro Alvaro
Fontes da Silvo Neto disse concordar com a redação, e, portanto, âcaria, na Seção 1, no
Art. l do, item l: "Eleger entre os seus membros o Presidente e o Vice.Presidente", retirando
'meditbte votação." Explicou não estar incluído o Secretario Executivo porque é o
Ministério que nomeia o Secretário Executivo, que, no estatuto, é indicado e é reÊerendado
pela A+sembléia. A seguir, a Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braça comentou que, como o
Art. 8l' dispõe sobre estrutura e a estrutura foi para o Art. 6', para finalizar o tema
comissão" não íària sentido deixar "assembléia" solta, que seria encaixada no Art. 8', o
artigo pobre Assembléia Gemi. E sugeriu o que poderia ser o $ 4': "No caso de Êalbs e
impedimentos do Presidente, assume o Vice-Presidente, na ausência de ambos, assumirá o
Conseh.oiro mais idoso". Foi feito um comentário de ser um pouco "esquisito" porque o
captar bo Art. 8' diz: "A Assembléia Geral somente poderá deliberar quando houver um
quórujn mínimo de metade mais um", depois vem "As deliberações serão tomadas(-.)
serão necessários dois terços mais um", e aparece um assunto que não tem nada a ver com
delibehção. Foi proposto, então: "Assembjéia Geral: Incisa 1- deliberar quando houver um
quórujn mínimo" e lal; "As deliberações serão tomadas", porque denso desse alugo está
um assunto, que é "deliberar quando tiver um quórum mais um", e, mais à frente, o assunto
não "date" com o capta/ do Art. 8', sendo melhor criar um outro artigo, e tudo isso passou a
ser o .JLrt 9o. A Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga disse estar eliminado o Art. 16, que
anteriormente era: "0 CNDI tem a seguinte estrutura" porque migrou para o Art. 6o
Comentou que a discussão é se se caracteriza ou não a nomeação do Secretário Executivo?
porquê, se for pam caracterizar, tem de ser no Art. 6'. Repetiu que, na prática, o AÜ 16 foi
eliminado. mas foi recolocado em outros lugares; o Art. 17 se transformou no Art. 6' e,
quanto ao funcionamento: criou-se o Art. 9o, que ganhou "A deliberação na Assembléia" na
redação. O Conselheiro Álvaro Fontes da Salva Neto comentou, quanto ao assunto, que,
como o local de funcionamento do Conselho Nacional é a Secretaria de Direitos Humanos,
então o Secretário é um funcionário da estrutura da Secretaria de Direitos Humanos; na
reatidàde, quem dâ apoio logístico no fiincionamento do Conselho é a Secretaria de Direitos
Humanos. Portanto, o Secretario Executivo deverá ser escolhido entre os membros ou
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técnicas da Secretaria de Direitos Humanos, porque é assim, inclusive, em qualquer
Conselho; por exemplo, quem dá estrutum, quem dá expediente é um flincionário do
quadrcl. Poderia, então, ser colocado assim: "0 Secretário Executivo será indicado pela
SecretiHia Nacional de Direitos Humanos onde esta o Conselho". Foi dito, inclusive, que o
Art. l q do Decreto é omisso porque não fala, em momento algum, em Secretaria Executiva;
não existe, no Art. 1 2', nada que diga, por exemplo, que a Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos do Ministério da Justiça proporcionará o apoio técnico administrativo necessário
ao filnbionamento do CNDI, não há nada. O Conselheiro Alvaro Fontes da Salva Neto
explicou que a Secretaria Executiva é um apoio logístico. Os serviços da Secretaria
Executiva do CNDI, de acordo com o disposto no Decreto n' 4.227, serão proporcionados
pela Secretaria de Estado de Direitos Humanos do M.mistério da Justiça. Portanto, ficaria
'Os serviços da Secretaria Executiva do CN])l e a indicação do seu Secretário serão
propol+ionados pela Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça". A
Conselheim Léa Lúcia Cecílio Braça fez uma consideração a respeito desse ponto, que o
Conselho tem de garantir que vai existir uma Secretaria Executiva de responsabilidade do
Ministjírio em função de algum setor, e o Conselho não tem como interferir na gestão, pois
o Secretário tem autonomia, é fiincionário dele, é gestão dele. O Conselheiro Albucacis de
Castra Peneira comentou que não se deveria colocar nada de o Secretário Executivo ser de
detemljinado lugar, porque, supondo que haja interesse do Secretário de Direitos Humanos
de podar um Secretário da SEAS, ou da Saúde, de onde for, na realidade, pouco importa;
cabe ab Secretário de Direitos Humanos determinar, é ele quem vai determinar, não tem o
Conselho de dizer de onde viria o Secretário Executivo. O Conselheiro Albucacis de
Castr(l Peneira disse estar no Decreto que a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do
Ministério da Justiça proporcionará o apoio técnico administrativo necessário ao
fünciobamento do CEDI, e esse artigo sobre a Secretaria Executiva(Art. 22) deveria
encerrar o assunto no artigo mesmo. Complementou que toda norma deve se encenar nela
mesnl4 e esse artigo está remetendo ao Decreto, o que é ruim; quando se está íàzendo
qualqujer Regimento que âca remetendo a um outro documento, isso não é bom. Portanto,
quando se ]ê que "Os serviços da Secretaria Executiva do CND], de acordo com o Decreto
exposto...", obrigatoriamente, esse artigo não pode ser interpretado pelo o que está escrito,
tendo +e que buscar o Decreto para ler. O Conselheiro Álvaro IFontes da Salva Neto, então:
sugeriu, migrar o que está contido no Decreto, de forma sintética, para o Art. 22. Analisou,
em seguida, o Art. 1 8: "Cabe à Assembléia: 1 - eleger, entre seus membros, Presidente,
Vice-ljresidente mediante votação"(indagou se isso já fora consertado); "ll analisar e
deliberar sobre assuntos enaminhados à sua apreciação;lll - apreciar e recomendar
procedimentos necessários à implantação e implementação da política nacional do idoso;
IV - apreciar o plano de ação anual dos Ministérios responsáveis pela política nacional do
idoso, realizando gestão juntos aos ógãos competentes; V - criar e dissolver comissões
temátilb.s e transitórias estabelecendo suas respectivas competências, composição,
flinciohamento e prazo de dumção; VI - solicitar aos órgãos da administração publica, às
entidades privadas, aos Conselhos setoriais e às organizações da sociedade civil
informações, estudos e pareceres sobre assunto de interesse da pessoa idosa.; Vll - apreciar
e aprojvar relatório do CNDl; Vlll - apresentar às autoridades competentes denúncias,
relatórios, documentos e qualquer matéria referente à violação dos direitos da pessoa idosa
para apuração de responsabi]idade; ]X - apreciar, aprovar e deliberar pareceres , relatórios e
demais trabalhos técnicos desenvolvidos pelas comissões; X - elaborar e aprovar o
regulaljnento de eleição do CNDI, bem como ultimar providências para convocação e
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reatiza4ão do processo eleitoral. Os trabalhos da Assembléia Geral terão a seguinte
seqüênbia: a) veriõcação de presença de existência de quórum para instalação do
Colegi4do; b) leitura, votação e assinatura da Ata da reunião anterior; c) aprovação da Ata
da reunião; d) apresentação, discussão e votação das matérias, comunicações breves e
ftanqubmento da palavra $ 1' - Em caso de urgência ou de relevância, a Assembleia do
CNDI, por volta de maioria simples poderá alterar a ordem a Ata da reunião", e o Vioe-
Presiddnte indagou se não seria, talvez, "poderá alterar a pauta da reunião". O Conselheiro
Alvard Fontes da Silvo Neto prosseguiu: "$ 2' - Os pontos da pauta não apreciados serão
remetidos à Reunião subsequente, devendo os mesmos serem obrigatoriamente votados no
prazo máximo de duas reuniões. $ 3' - A cada Reunião será lavrada uma Ala, onde consta a
elcposi+ão sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações. $ 4' - É facultado à Assembléia
do C.NDI solicitar oâcialmente reexame de qualquer resolução normativa exarada na
Reunião anterior. A Conselheira Napa Costa Rodrigues disse ter âcado "de cabelo em pé'
ao ler & incisa IV do Art 1 8, dizendo como poderia um "Conselho apreciar um plano de
anão anual dos Ministérios, responsável pela politica Nacional do Idoso, realizando gestão
junto áos órgãos clompetentes", e indagou ser Q Conselho wpaz de examinar plano de ação
dos nove Ministérios envolvidos na política, o que parecia ser muito pretensioso, "quase
que n#galomaníaco, muito pomposo". O Conselheiro Álvaro Fontes da Salva Neto
concotjjou e disse que poderia ser mudado pam "acompanhar''. Houve, ainda, a sugestão do
Conselheiro Maurício Pinho Gama que fosse "apreciando um plano de ação anual dos
Mtinistgrios, no que tange à política nacional do idoso, realizando gestão junto aos órgãos
competentes". Alteração aprovada. O Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto sugeriu,
ainda, h inclusão do inciso XI, que seria: 'D<1 - Propor anões de mobilização governamental
e não bovemamental, para o õnanciamento de políticas públicas volüdas pam a pessoa
idosa"r"Isso é coisa nova, é para incluir, alguma colocação", com o intuito de "sensibilizar
o Podar Público, seria como articulação". A Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braça disse
que o próximo Capítulo não havia sido discutido na Plenária anterior, e o que foi feto
apenas uma organização do que estava escrito, sem discussão. Por exemplo, essa.discussão
sobre do Regimento ]ntemo não está colomda como competência de Assembléia, que
dizer; bprovu e rever, enfim, se manifestar em mação o Regimento Intimo. O Conselheira
Atvarb Fontes da Sirva Neto sugeriu que mais à frente se encaixasse isso, e, portanto,
naquele momento passariam à Secção ll. "Art. 1 9. -- São atribuições dos Conselheiros
Incisa 1 -- analisar, propor e votar assuntos apresentados em Assembléia; ll - aprova as
Atam l:las Reuniões; 111 - solicitar informações e esclarecimentos à Presidência, às
Comissões Temáticas e às Secretarias Executivas em questões de interesse do CNDl; IV -
soticith reexame de resolução aprovada em Reunião anterior, quando esü tiver em
imprej;isões ou inadequaçõn técnicas". O Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto
soiicitbu pam se retirar o termo "técnicas", e todos aprovaram. Prosseguiu: " V- elaborar e
apresentar relatórios e pareceres dentro dos prazos âxados; VI -- participar, de acordo com
o nível de interesse e de conhecimento, de comissões temáticas de caráter permanente ou
tmnsiiório e com direito a voto; Vll -- executar atividade que lhes forem atribuídas pela
assembléia geral ou pelo Presidente; Vlll proferir declarações de voto, solicitando
inclu:lão em Ata, caso julgue necessário; IX - apresentar questões de ordem na reunião,
segundo os assuntos e matérias em apreciação contidas em pauta". O Conselheiro Alvaro
Fontes da Salva Neto sugeriu retirar o item ]X, e todos concordaram. Em seguida
continuou com a leitura: " X - propor a criação e dissoluções de comissões temáticas de
acordo com as necessidades e demandas advindas da população idosa em consonância as
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diretri;jes estabe]ecidas na po]ítica naciona] do idoso; X] - apresentar de famia documenü]
justiâcbtivajunto ao CNDI sob a impossibilidade de comparecimento con6omte o disposto
no Art. 10 deste Regimento". Baseado no que o Conselheiro Albucacis de Castão Peneira
disse, + inciso poderia ser mais direto, apesar de ser o mesmo documento, sendo que foi
sugerido que a justificativa fosse fomlal: ':justiâcar formalmente junto ao CNDI a
impossibilidade de comparecimento".Continuou: "Parágrafo único -- Os Suplentes
presentes na assembléia terão direito a voz, e também a voto quando em substituição ao
titula'l. Em seguida, foi analisada a Seção 111 -- Das Comissões. A:rt. 20 -- As Comissões
Temáticas terão as seguintes competências: 1 -- emitir parecer sobre matéria de sua
competência, propondo medida de interesse às questões da pessoa idosa ". A proposta do
item l foi aprovada, e os itens 11, 111 e IV foram retirados. O item V: "V - realizar estudos e
pesquisas dentro da sua área temática, relacionadas às questões do envelhecimento", foi
aprovatlo, mas seria o incisa H. Houve uma intemipção na votação do Regimento, devido a
uma solicitação feita pela Rede Nacional de Televisão, que estaria querendo fazer no dia 3
de dezembro uma matéria sobre a questão da eleição do Conselho Nacional. Por ser um
assunto importante, o Conselheiro Âlvaro Fontes da Silvo Neto gostaria de colocar à
apreciação da Assembléia, que concluiu não haver problema nenhum e que, após a eleição,
estaria à disposição. E seguida, prosseguiu com a aprovação o Regimento: "VI
acompanhar, no amplo de sua temática, a implementação das polítims públicas, do alcance
social b o âlnanciamento na área de atenção a pessoa idosa; Vl[ - estabelecer nomias e
procedimentos opemcionais intemos para realização de suas atividades, buscando subsidiar
a assembléia geral e a secretaria executiva do CNDj". Quanto a isso, o Conselheiro
Albucacis de Castão Peneira explicou que as Comissões Temáticas são temporárias ou
permanentes, e são deliberadas na Assembléia Gemi, porque é nesse momento que se está
detém.minando como vai ser feita, se vai acompanhar ou não; no momento da Assembléia
(geral é que se estaria delineando o papel da comissão temática; portanto, recomendou a
exçlus$o do inciso VI. Houve aprovação de todo o Conselho. Ratiâcando, ficou assim
deânido o Art. 20: "As comissões temáticas terão a seguintes competências: 1- elaborar
relatórios e emitir pareceres em assuntos de sua área temática, apresentando a assembléia
que pajn aprovação e encaminhamento; ll realizar estudos e pesquisas no âmbito de sua
área temática, relacionada às questões do envelhecimento; ml estabelecer nomlas e
procedimentos open.cionais intemos pam realização de suas atividades, buscando subsidiar
a assebb]éia gema e a secretaria executiva do CNDl". A Conselheim Ana Amélia
Camas.ano, como não estaria presente na Reunião do dia seguinte, disse que gostaria de
propor a criação de uma Comissão Temátim temporária pam discutir a implementação do
'Plano Madre". no caso. brasileiro. O Conselheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto solicitou à
Secretária que anotasse isso ser colocado em apreciação no dia seguinte. Art. 21 -- São
atribuições do Presidente, dirigir coordenar e supervisionar as atividades do CNDI e
especiãcamente: 1 - convocar e decidir as reuniões da assembléia gemi; ll submeter a
votação as matérias a serem decididas pela assembléia, intervindo na ordem dos trabalhos
ou suspendendo-os sempre que necessários; 111 submeter a apreciação da assembleia o
relatório anual do CNDl; IV -- cumprir e fazer cumprir as resoluções do CNDl; V -- propor
a criação e dissolução das comissões temáticas çanforme a necessidade; VI nomear
Conselheiro para participar das comissões temáticas, bem como seus respectivos
integrantes; Vll encaminhar aos órgãos públicos da adminis&ação direta ou indireta
estudos pareceres ou indecisões do CND], objetivando assegurar o pleno exercício dos
direitos individuais e sociais das pessoas idosas; VIH -- representar o CNDI perante a
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socied:lde os órgão do poder público em todas as esperar govemamentais; IX -- solicitar
apoio técnico e administrativo a Secretaria de estado dos direitos humanos do Ministério da
Justiça ho que diz respeito a pessoal, material, estrutura e equipamento para funcionamento
do CNt)l; X - atribuir aos Conselheiros sempre que julgar necessário tarefas específicas
delegando fiinções de representação do CNDl; XI -- aprovar e encaminhar assunto em
caiáter administrativo ad /ag#enend l da Assembléia Geral, exçeto aqueles de natureza
técnicas e ânalística do CNDI Parágrafo único -- O Presidente terá direito a voto nominal e
de qualidade". Foi colocado que o Conselho, na realidade, é um Conselho virtual, que s6
existe bo momento de suas Assembléias. Portanto, quem existe, realmente, para fazer o
trabalho do Conselho é o seu Presidente, suas Comissões Temáticas e a Secretaria
Executiva. O que tem de ser traçado no Regimento é até onde vai a competência o poder do
Presidente para fazer ad /é:Áerendum do Conselho. Por exemplo, pode o Presidente nomear,
no casal de uma necessidade, uma Comissão Temática a ser instalada urgentemente ou terá
de convocar uma reunião extraordinária? O que se tem de delinear no Regimento Intemo é
delimitar o poder do Presidente ad rÉ:Abre dü»z ao Conselho e o que só pode ser feito em
Assembléia. O Conselheiro Albucacis de Castão Peneira explicou pertencer ao Conselho
Nacioibl do SESC, em que a instituição tem de funcionar o tempo todo, a instituição não
faria nenhum papel, e o que, na realidade, o Presidente não pode, em hipótese nenhuma,
fazer atl r 4erendKm, tem de ser em Assembléia; aprovado o ad I'(;Herendzím, ele tem o seu
hnciobamento até a primeira Assembléia; se a Assembléia votar contra, ele existiu só até
aquelel momento e deixa de existir a partir daquele momento, porque a Assembléia não
refereddou aquele trabalho. Então, concluindo, agumentou que tudo aquilo que for de
natura;la técnica e ânalística não cabe ao Presidente, o Presidente não teria poder para fazer
isso, nbm em ad rçÁerenc/zrm nem em momento algum. A Conselheira Léa Lúcia Cecílio
Briga citou, na linha do exemplo, coisas que viveu no CNAS (Conselho Nacional de
Assistência Social) que, entre e uma Plenária e outra, muitas vezes o Conselho recebe o
çonvitb para participar de um evento de um seminário no Estado para tratar de algum
assunto. e muitas vezes o Presidente ou toma a decisão de ligar para o Conselheiro naquele
Estado e vê se ele pode participar do evento, ou ele terá que esperar uma reunião, e como
serão definidas Reuniões de três em três meses, considerou importante ter de pensar bem
nisso, porque pode comprometer as ações do Conselho. Colocou, ainda, uma questão para
se penbn, pois existe uma preocupação que, de fundo, é carreta, qual sqa, não transformar
o Conselho em uma ação presidencialista, e sim que o Colegiado tenha um peso
signinj;atino; por outro lado, existe uma dinâmica da sociedade, que busca a participação
do Cohsetho, e, se âcar muito amarrado em procedimentos legais, o Conselho pode não
participar das ações gerais. O Conselheiro Paulo Sérvio Negrão argumentou que se as
reuniõj9s forem num tempo muito espaçado, corre-se o risco de cair no cesansmo; portanto,
uma dàs formas de se evitar isso, é fazer reuniões com espaços mais curtos. Inclusive,
lembrou haver comentado na reunião anterior que, se existe a intenção de colocar essa
políti($ à dente, não vai ser com três ou quatro reuniões anuais que o Conselho vai
conseguir colocar à dente. Mesmo que o Presidente tenha alguns poderes, qualquer medida
que elb adotar terá que ser referendada na próxima reunião e, se a reunião é cura, de certa
formal o Presidente está nas rédeas. O Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto
concordou com o que o Paulo Sérgío Negrão falou, sendo muito importante refletir sobre
de qtdantas reuniões o Conselho já participou, para tentar colocar o Conselho em
funcionamento, apresentar Regimento, e onde o Conselho estava. Inclusive, ressaltou que,
quando se começar a decidir as ações do Conselho, a agir e a existir como Conselho
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Nacioíjat, o que iria "chover"de solicitações, de cadastmmento que será necessário criar,
que o conselho terá de se reunir de três em três meses. Alegou que, na ocasião, fom, voto
vencido, mas sempre acreditou que as reuniões teriam de se balizar mensalmente. O
Conseheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto reiterou que se o Conselho não pode tmns6onnar
o Presidente num César, nem tampouco inviabilizar a gestão do Presidente, não é possível
que o residente não tenha condição de nomear alguém, mas também sa rehrendado pela
Assembtéia, porque, em algum momento, ele irá nomear alguém para fazer parte de um
trabalho de uma Comissão, e não vai ter tempo porque a Assembléia será daqui a três
meses. Houve a sugestão de se voltar ao Art. 18 e acrescentar um novo artigo, colocando
que: "As Comissões Temáticas, no momento de sua criação, serão dadas as din&izes do
seu hQçionamento", ou algo padecido. Foi lembrado, no entanto, issojá estar deõnido no $
5' do Àrt. 1 8: ''Criar e dissolver comissões temáticas transitórias", e recomendou se retirar
a paltb'ra "transitórias", "estabelecendo suas respectivas competências, composição,
fllnciohamento e prazo de duração". O Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto reviu
alguns artigos já aprovados na reunião anterior para veriâcar a redução: "Os serviços da
Secretéuia Executiva do CNDI, serão proporcionados pela Secretaria de Estados de Direitos
Humanos do Mlinistério da Justiça", disse estar OK. ''À Secretaria Executiva do CNDI
compete: 1 - prestar suporte administrativo necessário para o pleno âincionamento do
CND[+. está OK: "]]. - encaminhar aos Conselheiros com antecedência mínima de uma
semana a pauta das reuniões; 111 - aprovar e encaminhar para publicação u Atam de
reuni€5jés do Conselho após a aprovação dos Conselheiros; IV - convocar o suplente após o
titutarloüciatizar a comunimção do seu não comparecimento da reunião programada",
sendo que o titular pode passar um fax ou e-mail: comunicou, a Secretária convoa outro;
'V - elaborar inãomuções notas téçnius, relatórios e exercer outras atribuições designadas
pelo presidente do CNDl; VI -- convocar, por determinação do Presidente, os membros do
Consdtho para Reunião Extraordinária, propiciando e enviando matéria pam ser apreciada,
com ahlteçedência mínima de uma semana", está OK. "Vlll -- convocar, por determinação do
Presidente. os membros do Conselho para reuniões Ordinárias e Extraordinárias,
encaminhando aos Conselheiros com antecedência mínima de uma semana a matéria para
ser apjeçiada". Prosseguiu o Conselheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto 6'Vlll promover,
coordenar e participar do mapeamento e recolhimento de informações, análises estratégicas
produzidas nos vários órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário
do lblinistério Público e da sociedade em assuntos referentes às questões do
envelhecimento, processando e fornecendo relatórios aos Conselheiros, na fonna de
subsídios pam, o cumprimento de suas competências regimenbis", está OK. "lX --
encanlinhw à Assembléta proposta de convénios de cooperação técnica, visando à
implejnentação de enriquecimento das atribuições da Secretária Executiva, incluindo a
pro6sbionalização dos üabalhos"; submetido à votação, treze Conselheiros concordaram
em r;atirar e üês não concordam; portanto o item IX passa ser o IX: "X - acompanhar,
supervisionar e participar da execução dos convênios do Conselho Nacional dos Dinitos do
Idosos XI - manter o cadastro atua]izado dos Conselhos de idosos dos Estados, Distrito
FedeiÜ e das organizações da sociedade civil; Xll -- acompanhar o encaminhamento dado
às resoluções, recomendações e qualquer ato do Conselho, informando os procedimentos e
resutthdos aos Conselheiros; XIH -- apoiar as Comissões Temáticas de forma a agilizar
técni(b e operacionalmente os seus üabalhos no âmbito do CNDI''. De$midos esses
assux+os, passou-se ao Capítulo 6': "Disposições Gerais": "Art. 24 -- O CNDI çonvocaíá
1;1:ãijríamente, a cada dois anos, a Conferência Nacional do Idoso, que terá a atribuição de
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avaliar ja política nacional do idoso, e propor diretrizes pam o ftlncionamento da mesma'
Comentou que, infelizmente, não podia ser colocada "de avaliar o estatuto" porque não
estava aprovado ainda. O Conselheiro Jorre Alexandre Silvestre comentou que existia
outro artigo ligado a esse, que é o Ait. 32: "No prazo de 120(cento e vinte) dias, em
resolução formulada, de três em três anos, a Conferência Nacional dos direitos da pessoa
idoso..I", mas houve a solicitação de se retinir o Art 32, por ser repetitiva. Quanto a esse
assunto, o Conselheiro Emídio Rebolo Filho explicou aos Senhores Conselheiros que a
Conferência da Assistência Social, inicialmente, era feita de quatro em quatro anos, mas já
havia a sugestão para três anos(comentou que o resultado do trabalho deito para dois anos
saiu muito atrasado, e não daria muito tempo pam se fazer outro). Salientou que era preciso
notar que as ConfÉrênçias dão infomtações importantíssimas e, portanto, não devem ser
postergados, não devem ser recusadas; mas devem permanecer, porque é onde se encontra
um "celeiro" de recomendações, de proposições, de informações úteis. Comunicou que
veriücÓu, quando foi feito um encontro na Câmara dos Deputados, como a sociedade se
mobiliza para fazer essas conferências, e acrescentou que existem conferências municipais,
existem, conferências estaduais, existem as regionais e as nacionais; assim, de dois em dois
anos é muito pouco, e proporia de três em três anos. O Conselheiro Gerando Adio dos
Santos,. no entanto, argumentou que, nesses dois primeiros anos, deveria sim ser realizada a
primeira Conferência, e, a partir daí, realizar de três em três ou de quatro em quatro anos
Expli(Óu que uma Conferência Nacional é precedida das Conferências Estaduais, e disse
não seb uma vontade do Conselho Estadual querer fazer, pois dependia das lideranças
políticlis do Estado; tem de ser precedida, também, das Conferências Municipais, o que
tampouco era um processo fácil para, de dois em dois anos, estar sendo repetido, e tem um
custo b.unto alto. Então, sugeriu que, nos primeiros dois anos, fosse realizada a primeira
conferência, e a partir daí se estabelecesse um prazo maior. O Conselheiro Albucacis de
Castra Pereira apresentou proposta de não âxar prazo, apenas dizer que "convocará uma
reunião) da Conferência Nacional do Idoso", porque, quem já fez uma assembléia, já
participou, efetivamente, do altíssimo custo e desgaste das Conferências Estaduais, de todo
o tmballho que tem que ser mobilizado antes. Se o Conselho dispõe para, os dois primeiros
anos, indagou se conseguirá realizar nesses dois anos. Então, como, na realidade, o
Regimento não pode pecar, e, para não pecar, se colocaria apenas que convocará a reunião
e na própria Confbrênçia Nacional, naquele momento, pode-se deliberar de quanto em
quanto tempo haverá as próximas reuniões. .Isso porque existem duas questões: uma é a
diâçultlade de realizar anualmente e a outra é que, o Conselho estando instalado, também
deverá convomr reunião num prazo o menor possível, exatamente, pam forçar a criação dos
Conselhos estaduais e os municipais, sem os quais nada irá acontecer. A seguir, a
Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga justiÊcou ser contrária à Conferência, e, menos
ainda, que seja de dois em dois anos, porque argumentou que Conferência não é assunto
pam Regimento ]htemo, muito menos para disposições gerais. "Aít. 25 - O CNDI poderá
realizajr reuniões extraordinárias de caráter ampliado com a participação de representantes
de Conselhos e fortins do idosos estaduais, municipais e do Distrito Federal, do Congresso
Naçiodial, Confederação de Aposentados, Ministérios Públicos, Confederação de
Aposentados, Sindicatos, Universidades e outros de relevante interesse da população idosa
com ob.Íetivos de tentar: questões relativas a planeHamento estratégico, implementação da
Comissão Temáticas das Políticas Públicas, violação de direitos, capacitação de recursos
humanos, da rede prestadoras de serviços, mobilização e conscientização da sociedade:
Todos aprovaram. "Art. 26 - O CNDI acompanhará, junto aos Ministérios setoriais que
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compõem a política nacional do idoso, a deânição do custo real pe/" cap//a repassada à
população no que se refere aos benefícios, serviços, programas, proüetos e aposentadoria:
A Conselheira Mima Lúcia de Almeida Correr lembrou que não foi colocada nas
Comis1lões Permanentes uma comissão importantíssima, a chamada Comissão de
Financiamento, que não estaria nem em Políticas Públicas, que iria, realmente, acompanhar
o çustÓ per cap//a, acompanhar o orçamento de cada Ministério, ajudar na /o&&y no
Congresso; enülm, iria cuidar do ümanciamento de tudo, esclareceu, ainda, que cuidaria o
Hinançikmento de política pública, e não financiamento do Conselho. Inclusive, Q
Conselheiro Melchior Munhoz Filho infomlou que, jusümente, sobre essa política do per
cap//a, existe um asilo Sobradinho e a.per capa/a é desse "tamanhozinho", e o tempo todo a
instituição da qual faz parte luta para garantir o atendimento ao idoso. Então, disse ser
impordnte colocar e que todos iriam batalhar por isso, que era uma das metas forçar no
Congresso altemr essa ;vr capela, que está há vários anos na mesma situação. O
Conselheiro Gerando Adão dos Santos ressaltou que, evidentemente, foi muito importante
que sd criasse essa Comissão de Financiamento, e acrescentou que o assunto Êoi bem
levantado, porque, inclusive, tinha sido deita pela COBAP uma proposta no sentido de que
o Conjielho "participará da elaboração e aprovação da proposta orçamentária da União
destinzlda à execução da política nacional do idoso, aprovando normas e prioridades", quer
dizer, bntãa, que a criação dessa Comissão de Orçamento e Financiamento, realmente,
atenderia bem a essa demanda. O Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto recomendou a
retirada do Art. 26 e a inclusão da Comissão de Orçamento e Financiamento, e Êoi aprovado
Ait. 27: O CNDI deânirá suas estratégias de atuação junto aos órgãos federais, estaduais,
municipais e do Distrito Federal com o objetivo de zelar pelo cumprimento das políticas
públicl&s integradas". Todos se puseram de acordo na aprovação do Art 27. "Art. 28: O
CEDI estabelecerá estratégias de ação visando à mobilização e sensibilização da sociedade
no qu4 diz respeito às questões Ópzazrdfve/D saudável". "Aít 29: As Comissões Pemlanentes
e Temáticas terão o seu funcionamento regulado por resolução do CNDl", entretanto votou-
se pela exclusão do Art. 29. "Art. 30: Os serviços prestados pelos membros do CNDI são
considerados de interesse público e relevantes e não são remunerados", comentando-se que
$icarial'inclusive. de acordo com Decreto. "Art. 31 : As despesas com o deslocamento dos
membl'os do CNDI, de acordo com o disposto no parágrafo único do Art. 7o do Decreto n'
4.227. de 1 3 de maio de 2002, correrão à conta dos órgãos ou entidades que o representa
mas r'écomendou a retirada do referido artigo, no que foi acompanhado pelo Conselho
Ençerlando a Reunião. o Conselheiro Alvará Fontes da Salva Neto confessou haver sido
uma llonra muito grande ter presidido os trabalhos, e quis agradecer a compreensão de
todos los Conselheiros nas eventuais íàlhas, e pediu desculpas, ao mesmo tempo, por elas
Acrescentou, ainda, que se tudo aconteceu bem, cora porque todos contribuíram pam isso, e
agradlbeu a todos os Conselheiros, que, em retribuição, o aplaudiu. Na abertura dos
trabalhos da Reunião do CNDI do dia 3 de dezembro de 2002, o Presidente Hlugo Luís
de Cabtro Mello pediu desculpas ao Conselho porque, provavelmente, teria de se ausentar
tambélm no dia 3 de dezembro, pois teria uma reunião com o Ministro, e, dependendo dessa
audiê&çia com o Ministro, talvez teria de ir diretamente a uma reunião na Procuradoria-
Geral jia República. Disse que se tmtava dessa questão grave que está ocorrendo no Disüito
Federal, e que fom indicado pam fazer parte da missão especial que vai esür atuando no
caso dnsas grilagens; infomou que, pessoalmente, pelo que tinha visto da documentação,
a situação era bastante grave, os indícios são muitos, e achava que vai ser uma situação
bastante séria. Como disse, era possível que, depois dessa audiência, teria de sair pam uma
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reunião na Procuradoria-Geral da República, mas gostaria de, pelo menos, acompanhar a
eleição; pelo menos, de dar o seu voto. Pela informação que recebeu, haja se avançado
bastan+, ficando alguns pontos do Regimento pendentes pam serem fechado, Sugeriu que,
concluído o Regimento, se abrisse uma discussão com relação ao processo eleitoral, para,
em seguida, se o caso, que se pudesse fazer a eleição. Disse ser uma das pendências que
havia ficado do Regimento e, talvez, o Conselho poderia começar a partir daí a
questão da Conferência Nacional. Pelo que fora informado, havia uma dúvida com relação
à questão de prazo, se deveria ser colocado plano ou não, acreditando que fom nesse ponto
que a tliscussão parou no dia antepor. Comentou que, em princípio(e até poderia estar
enganado e poderia tentar até rever, porque não sabia como tinha Hlcado a redação no
Regimento), quanto à questão da convocação da assembléia e da própria periodicidade dela,
pensada não ser objeto do Regimento Intemo do Conselho, porque tinha a impressão que
essa qijlestão da Conferência só poderia ser tratada em lei, não podendo, sequer, ser Decreto
do Presidente. Reiterou que a questão da realização da Conferência Nacional das
Assen«jbléias Estaduais e das Municipais tem que ser objeto de lei; quando muito, o
Conselho poderia talvez prepara-las. Informou que no dia 12 de dezembro iria haver uma
grande solenidade anal da área de Direitos Humanos dos oito anos de govemo Femando
Henddue, e uma série de documentos vão estar sendo assinados na data, inclusive
proposições legislativas, muitas referentes à questão de trabalho escavo, à transformação
do trabalho escravo em crime hediondo, à criação do Conselho Nacional da Ouvidoria
Agrário, enfim, uma série de medidas que vão estar sendo tomadas dia 12 de dezembro e o
Conselho poderia, eventualmente, até propor uma Medida Provisória que estabelecesse as
Conferências do Idoso, pode até ser uma idéia, mas não cabe estar sendo deâmida pelo
Regimjento ]ntemo do Conselho, porque parece não ter poder legal pam isso. O Conselheiro
Álvaro Fontes da Silvo Neto informou que alguns Conselheiros âzemm a solicitação no
sentido de serem revistas algumas pendências, por exemplo, a Conselheira Nau Costa
Rodrigues, a Conselheira Marly Mascarenhas de Oliveira Bascos, o Conselheiro
Albuch.cis de Castão Peneira e a Conselheira Mana José Lima Carvalho Rocha
Barroco tinham comentários a respeito do Art. 2' e o Conselheiro Geraldo Adio dos
Santos. a respeito do Art. 7'. A Conselheira Nau Costa Rodrigues analisou o Art. 2o,
item ll '"um representante e respectivo suplente de cada um dos seguintes Ministérios:
Ministério da Justiça..." somam oito representantes, e dois do Ministério da Previdência
Socia[l no total são dez; depois no item ]]]: "dez titulares e respectivos suplentes
representantes da sociedade civil atuante no campo da defesa...", sendo que nesse item
apare(bm oito organizações, e indagou como se teriam dez representantes, ou se uma
institulição teria dois representantes. Então, o que a Conselheira quis dizer é que, nesse
artigo ke ela disse já havia levantado isso, mas foi voto vencido), tem de estar especiülcado
qual o segmento que tem dois representantes. O Conselheiro Âlvaro Fontes da Silvo Neto
respod.deu que poderia colocar o H: "Oganizações de assistência social e de defesa de
direitos". Disse como seria a redação: "dois represenüntes e respectivos suplentes da
seguinte organização", abaixo vêm: "organizações de assistência social". A Conselheira
Ruth Mana Oliveira Pantoja sugeriu: "Dois representantes e respectivos suplentes dos
seguintes segmentos: organizações de defesa de direito e organizações de assistência
socialT'. O Conselheiro Jorre Alexandre Silvestre comentou serem muito importantes os
Conselhos estaduais e os municipais, mas disse que não eram ouvidos, não tinham
representação nenhuma. Por exemplo, citou o Conselho Nacional de Saúde, representante
dos Conselhos estaduais e dos Conselhos municipais. Disse que não entender por que o
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Conselho pretende fazer parceria com os Conselhos estaduais e municipais, mas não têm
assento na Casa, Quanto à paridade do CNDI, comentou que houve um erro na primeira
edição do decreto, mas um outro Decreto corrigiu a paridade. Referindo-se ao Conselho
Nacional de Saúde(que, "volta e meia, é citado como exemplo para a composição e
estrutqmção"), considerou-o um Conselho atípico em relação aos demais Conselhos da árm
social, como o CONAN ou o Conselho do CNAS, que não têm uma composição como a do
Conselho Nacional de Saúde, por que, na verdade, não é paritário. No Conselho Nacional
de Saúde existem três segmentos diferentes: o segmento dos usuários, o segmento dos
presb4ores de serviço e o segmento govemamental; portanto, a diferença começa aí: não
existe uma paridade completamente diferenciada, o que não quer dizer que não seca
adequada. Inclusive, ressaltou ser interessante a comia como é composto o Conselho
Nacional de Saúde, mesmo sendo diferente dos outros Conselhos da área social, que são
Conselhos paritários entre govemo e sociedade civil. Em seguida, a Conselheira Marly
Mascãrenhas de Oliveira Bastou trouxe para análise o $ 2' do Art. 2': "Considera-se
organização da sociedade civil a entidade de direito privado, sem fins lucrativos, de
interesse e/ou de utilidade pública, que tem atuação no âmbito nacional de fünçionamento,
com répresenlação em, na mínimo, cinco unidades da federação e duas regiões". Explicou
que uma entidade poderia, no âmbito nacional ter grande atuação e não ter representação
em çidço unidades e duas regiões. Citou, como exemplo, a associação da qual üz pane, que
viste há setenta e alto anos, foi pioneira na educação do Brasil, mas, por essa redação do
Art. 2t, estaria fora, ainda que, no entanto, sqa uma entidade que tem utilidade pública
naciot+al, estadual, municipal, é de nível nacional, tem diversos sócios correspondentes não
só nad;tonal. como intemaGional também, com diversos contatos intemaclonais e que
poderá prestar muitos serviços pam o Conselho, mas seria excluída por não ter filial em
outros Estados. A sugestão apresentada, portanto, é que se retirasse a parte final: "com
represjlntação em, no mínimo, cinco unidades da federação e duas regiões". O Conselheiro
Paulo Sérvio Negrão, concordando em parte com o que alegou a Conselheira Marly
Masc+renhas de Oliveira Bastou, disse que pensava que um Conselho de âmbito nacional
deveria ter um especüo o maior possível, representado na sociedade, ou sela, em princípio,
em teEb, pensava que deveriam participar do Conselho aquelas entidades que têm um raio
de ação o maior possível(assim como as instituições municipais se circunscrevem aos
municípios, e as estaduais, evidentemente, ao Estado). Declarou que "o espírito da coisa
seria têr a representatividade daquelas entidades que têm o maiormio de ação possível, sem
desmerecer o trabalho da entidade da Conselheira e de outras que, por ventura, também têm
uma pblrticipação importante. Em resposta, a Conselheira Marly Mascarenhas de Oliveira
Bastou explicou que esse raio de ação, às vezes, não se Êaz apenas por ter filiais em
determinado Estado. Mais uma vez, deu como exemplo a sua associação, que tem
influência em todo o Brasil, que promove conferências no Rio de Janeiro às quais vêm
pesco:#s de todos os Estados, que tem importância, mas que apenas não tem subvenção
nenhuma, sempre viveu dos próprios recursos, de modo que nunca pede abrir âliais em
outros Estados. Hâ uma nuança aí, porque uma entidade não é importante só por ter
representação, mas pode ser importante, ter influência, mesmo não tendo âliais abertas em
outros Estados. No caso da Associação Brasileira de Educação, tudo o que há de educação
no BÚsil e que começou a educação, partiu da Associação Bmsileim de Educação, isso
porquê tem setenta e oito anos de trabalho, de labuta, e concluiu dizendo acreditar ser uma
instituição que poderia trazer muita contribuição para o Conselho. A seguir, o Conselheiro
Albu+acis de Castão Peneira disse querer "enveredar" pelas palavras do Conselheiro
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Paulo $érgio Negrão e também pelas da Conselheiro Marly Mascarenhas de Olhelra
Basto$1. Afirmou que considerava importante que, realmente, o Conselho Nacional tivesse
insti;;iiçõn, orgutizações da sociedade civil com representação em nível nacional, que, de
atgum4' forma, garantissem a atuação nacional, a exemplo da. entidade da Associação
Bmsi[fjira de Educação. indagou como colocar no texto do Regimento, de alguma forma,
que essa instituição gamntisse ao CNDI que, ainda que não tenlu 61iais, esú adiando em
nível ibcionat. Quer dizer, como se poderia deixar a transparência de um candidato que se
chama "associação nacional", que tenha no nome "nacional", que se. loaliza em
detem:finado lugu e que venha a se candidatar, como garantir, no texto do Regimento
Intem&, que tenha, realmene, essa conotação de atuação em nível nacional. Portanto, é
imporÜnte o texto permanewr do jeito que está, é importante que secam cinco e ainda faia
um acréscimo: "que desse respaldo às instituições que não têm ãliais, mas que,
e6êtivlmente. âzessem o trabalho". Como poderia ser redigido para não haver problemas,
porquê, na realidade, o Conselho precisa do efdivo trabalho. A Conselheira Matly
Masciirenhas de Oliveira Bascos respondeu, que a Associação quer, apenas, poder
particjbar da eleição, quer disputar com outras instituições que, naturalmente, vão se
apresentar; vai haver uma eleição, a Associação Trai disputar, .pode até perder, mas foi dada
a ela ;oportunidade de disputar a eleição com outras associações. A Conselheira Mana
rosé 'Limo Carvalho Rocha Barrosã, ressaltando o pronunciamento da Conselheira
Ma;d Mascarenhas de Oliveira Bastas, também fez uma reflexão sobre a consideração
feia sôbre a sociedade civil e disse que gostaria que permanecesse como está no Decreto e
no'Êã'iüt. Lembrou que, quando nla rwnião pusad& se rebriu às ONGs, foi, de certo

moã:i repreendido, porque não deveria falar. Entretanto, a entidade por ela represa?ntada
ll;:;llàvia dado "nenhum decálogo, nenhuma imposição" pam que pudesse falar aquilo que
achas;e conveniente e oportuno; então, a reflexão parte do ponto de que estava na reunião
em ;;;ão de um üabalho das ONGs. As ONGs não são apeúeiçoadas, são até pobres, não
têm.l;Ãos dizer assim, equipamentos, mas, no entanto, têm um trabalho significativo
neste l)aís, haja visa a Associação da qual disse ser presidente, a Associação Cearense Pr6-
Idosot bm uma ação nacional e, por muitos anos, assessorou diversos Mlinistérios;
inçilihve. Umbém na área intemacional tem expressão, a ponto de ter sido questionada, por
meio:de e-maias, sobre a questão de Madre, o que o governo brasileiro estava fazendo?
ill;;;d' informou que em razão da transição, esbva aguardando que o Ministério das
Rala;iões Exteriores se manifestasse. Comunicou também que, após 8 mesa redonda pam:a
qual abra convidada em Madre, a Associação conseguiu cinco participações na Assemble.ia
Mundial, sendo que a Universidade de Salamanca não tinha conseguido, a Univentdade de
Barc;lona tampouco tinha conseguido, e "uma simples ONG do nordeste do Brwil, que foi
a pnjneira que deu grito e cobrou os direitos dos idosos" conseguiu cinco entendas de
paíti{ pagão na Assembléia Mundial da ONU. Pediu, então, que fosse cita essa reflexão e
reú;lja essa questão. Acrescentou que a CEPI é uma entidade de porte nacional, que de dois
em dlois anos faz um evento nacional, inclusive questionando o govemo, "sempre com
mui;i linha. com muita ética". dando assessoria em tudo que pode dar. Explicou que a
ilÉiinão teve inüresse de avançar muito nos Estados, mas tinha expressões nos Estados
que ã)tam criadas a partir da CEPA: em Natal, em Mãcapá, tinha a impressão.que também
em ]getém. e outros Estados começaram a partir da CEPI. O Conselheiro Kaizõ In'akami
Beltrão a6mlou que, de alguma comia, as entidades que têm uma representação local
devejn ter representação nos Conselhos específicos, locais ou estadia,is. Disse que vela
coã;l} um possível caminho para essas entidades que têm uma atuação local é que poderiam
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pensar numa representação dentro do Conselho Nacional, algo como confederações. como
têm os Conselhos regionais e os Conselhos federais, estar filiado a uma outra organização
que «Ingmgue essas entidades todas. Como isso jí acontece com vários outros órgãOS,
acredibva que esse poderia ser o caminho pam as ONGs e entidades locais. O Conselheiro
Melchior Munhoz .Filho, em seguida, declarou ser representante de uma organização
pequetja; sabia que o Conselho é hderal, de âmbito nacional, mas ter-se-ia que dar
oportub.idade para casas pequenas também, que estão com o idoso no dia-a-dia. Perguntou
quantos dos representantes dos Ministérios têm lutado pela causa do idoso durante cinco,
dez ailjbs ou quinze anos. Porque "quando chega um representante, é nomeado outro'', e,
p''''"t., «ã. .;*á ««, '«ü -« há ü«'. '.mp' '; ';*á. C.m«*« .;"" há "h'' '-'; "
luta dd idoso, assim como ouros companheiros que «tão há muito mais ali no dia-a-dia
daquele necessitado, e questionou por que vão ser cansados por esse regulamento. Alegou
que seriam cansados, porque não iriam concorrer nas próximas reuniões, não tinham
oondidãa, e por que é não se abre uma vaga para [er um representante nessa condição. Disse
que p4ecia haver o domínio de uma situação, de uma cúpula, que não atende quem está na
base, &nbaixo. Considerou muito injusto o fato de ficar de fora porque a maioria acha que
só os grandes representantes é que vão tratar do problema; reiterou que "os problema
pequenos não se tratam na m«a, no gabinete; os problemas pequenos vêm lá de baixo
Acresibntou que os partidos políticos faziam isso: eles vêm da base fazendo m
neces:cidades; sem representante lá de baixo fica um negócio muito elitizado. Em
çontiibação, o Conselheiro Albucacis de Castro Peneira ressaltou que, evidentemente, era
preocupação de todos fazer um Conselho representativo, e, para ser um Conselho
represjmtadvo, dever ser uma instituição nacional. Explicou que, hierarquicamente? vem.o
Consillho municipal, o Conselho esü.dual, e nomlalmente não existe uma entidade de
repõe:jentmão nacional se inscrevendo no wtadual; aquela representação estadual. é feita
pela sida aliada estadual. Então, quer dizer, do mesmo jeito, não se teria também,. em
princípio, uma nacional se üiliand0 8 um Conselho estadual porque ela hm, na realidade, o
seu espectro de atuação naquele estado. Aâmiou que jamais gostaria de falar.que não se
atendi;ia aos pequenos. Ao contrário, o atendimento aos pequenos se fará por dialogost por
diiil;lias çonstantw e por essas representações nacionais, por meio do Conselho Municipal
dando; chance a todos. Para isso, concluiu, existe a hierarquia. Reiterou que o que tinha
htadd anteriormente, que as entidades nacionais que não têm aliadas, para que pudessem
paddpar do Conselho, teriam, de uma comia regimenül, de comprovar essa ação, leda de
ser nulo documentado: por exemplo, se faz dez conferências anuais, tem de estar registrado
que lêiz dez conferências anuais, adiando em todos os Esüdos, mesmo sendo local; algo
que téterendasse isso para poder dar essa representação. O Conselheiro Emídio Rebelo
IFilho reiterou que foi dada a oportunidade de concorrer nessa eleição do Conselho, como
entidade esüdual, participante de diversos trabalhos de âmbito nacional. Indagou por que
no edital de convocação do decreto R)mm convocados, e por que não convocaram só as
naciojEuis, porque houve a dificuldade, inclusive, de completar as organizações nacionais,
se 6oi necessário fazer duas, três reuniões até pam se completar as entidades nacionais
Quer dizer, se 6oi dada a oportunidade de concorrer em igualdade de condições, o
Consbtheiro Emídio Rebelo Filho disse que queria que fosse mantido o publicado no
Edital. e não queria mais nada do que isso, queria, simplesmente, que fosse mantido o quQ
foi ;libticado no Edital e gue fosse dada a oportunidade de concorrer em igualdade de
condições. O Conselheira Alvnro Fontes da Silvo Neto declarou que a sua árw.não é árw
;i;:liça, mas disse que gostaria só de levantar uma questão. Mencionou que o item m do
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Decreto diz: «dez representantes da sociedade civil oganizada, atuantes no campo da
promoção e defesa dos direitos da pessoa idosa". Isso é o Decreto, e decreto está acima de
um Reélimento, e perguntou que, se o Regimento está excluindo alguém, se dispõe de foram
excludénte, não cabe a esse alguém que se sentiu prejudicado entrar com alguma coisa
Comentou ser essa a dúvida, porque o Decreto não exclui e o Regimento exclui, e o
Deck:tb está acima do Regimento. O Conselheiro Maurício Pinho Gama comentou que
ouviu b palavra do Colega e confessou que âcou um pouco "chocado". Disse que lna se
permi$r não ser nem um pouco !ógico, mas, na hora do discurso do Colega, passou pela
cabeço uma história foi contada, que uma çomidva chegou a uma obra e havia um opeiârio
assentado numa pedra, e a comitiva perguntou: "0 que você está fazendo?". O operário
tinha j;onsciênçia, e respondeu: "Estou construindo uma catedral". Então, ele tinha a
conscijlncia que a tarefa dele, humilde, pequena, tinha uma certa importância, e ele tinha
uma visão global do todo. Acrescentou que o que o deixou surpreso, na verdade, foi que o
Colega teria dito assim: "Esse arquiteto dessa catedral não vale nada"; quer dizer, quem
planeU&. para ele, não vale nada, porque ele que está na ponta é que sabe tudo, é que hz
tudo.'explicou não ser esse "o espírito" que deveria impera.r no Conselho, e se manifestou
dizendo não concordava que os Ministérios são grandes e que as entidades que trabalham
na poeta são pequenos, mas acreditava que todos eram representantes de uma mesma causa
Aârmbu, ainda, que esse tipo de çonâonto não era lógico, não constrói, não soma, não teM
nada & ver, e, por exemplo, até mesmo os Conselheiros que havia conhecido naquele
momejnto emm colegas de Conselho; o fato de ser do Mlinistério da Educação não muda
nada. Então, ressaltou que essa igualdade que deveria haver no Conselho tem de ser
preserj\nda, independente da representação que se tenha. Indagou: "0 que é ser grande? O
que é ber pequeno?". Acrescentou que, exatamente, num Conselho paritário, isso não teria
sentido, portanto, com as desculpas do colega me desculpe, não via com bons olhos esse
tipo db conüonü). Repetiu que não se considerava grande, muito embora ser o representante
de uid Ministério muito grande. Até porque o Ministério não se considera grande. Não via o
Ministério da Previdência, que tem responsabilidade sobre o idoso, se considerar grande,
nun(J teve essa atitude em momento algum. Alegou que todos eram "soldados de uma
mesma causa«, e disse que, realmente, o fato de se trabalhar com idoso, não quer dizer que
não s4 trabalhe com o problema do idoso. E disse que gostaria de registrar esse protesto. O
Conselheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto, em seguida, pediu aos Conselheiros um
encal4inhamento de propostas. O Conselheiro Gerando Adio dos Santos pediu "a
paciência" no sentido de não ser exigido um tempo tão breve, porque gostaria de fazer uma
análise pam, se poder chegar a uma conclusão, que vai servir de reflexão. Comentou que el&
repre:jentante do Conselho Nacional de Saúde há. quatro anos, e tinlm. alguma experiência
no funcionamento do Conselho Nacional. A primeira observação a ser Seita é que,
realmente, deveria o Conselho Nacional ter uma representatividade significativa de
enüdá.des legalmente reconhecidas de abmngência nacional, ou, ainda que legalmente não
reconhecidas, pelo menos, com atuação reconhecida de abrangência nacional. Acrescentou
que, dlomo o CNDI era um Conselho novo, foi feito de uma fomla que algumas entidades,
meado não tendo esse Garáter de reconhecimento funcional, foi constituído esse Conselho
çom bisa estrutum. A posição apresentada, com relação ao item D, por exemplo, que
enquadra a entidade da Conselheira Marly Mascarenhas de Oliveira Bastas, organizaçõa
de educação ou lazer ou cultura ou exporte ou turismo, quer dizer, qualquer entidade de
qualquer segmento desse que estivesse dentro das condições do Dwreto que as convocou
podia'estar competindo, como poderia ser qualquer uma outra de algum segmento desses.
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Então, aqui se cria, praticamente, um fórum nacional dessas entidades que, dentro de
condições normais de existência e funcionamento, pam essa eleição, poderiam estar
concorrendo. Entretanto, disse que esse Conselho que está constituído deve çonisideim u
entidades que foram eleitas dentro das condições, porque foi o primeiro Conselho; então,
para q+e fosse constituído, foram estabelecidas determinadas regras, que coram obedecidas
e os representantes estão aqui. Recomendou, então, que se poderia, talvez, estabelecer,
desse momento em diante, realmente priorizar as entidades nacionais, legalmente
reconhecida, ou aquelas que tenham atividade de reconhecimento nacional, mas devendo
criar cbtérios pam isso, não pam excluir as que estio, mas, pelo menos, para justiãcar
porque estão. A entidade Conselheira tem mais de setenta anos de existência, quer dizer,
pode der um critério, tem trabalho reconhecido por outras entidades nacionais. Talvez o
tempo de existência, o número de eventos, a natureza dos eventos, a qualidade dos eventos
que pík)move, o número de pessoas assistidas, criar-se-iam critérios para a manutenção
dessas entidades. Excluir, porém, esse item "de pelo menos cinco unidades da federações
ou du:is. regiões", seria abrir demais espaço para uma disputa que depois poderia complicar
a composição deste Conselho. Então, deve-se manter o que está aqui, e as entidades
fícariab sabendo que têm um Conselho Nacional do qual participam diretamente por serem
de abt+mgência nacional, por integrar um foro nacional, até porque as entidades têm que
evoluir e crescer para disputar essas vagas também. Assim, as entidades devem, a partir de
agora, procurar crescer, se integrar e, quem sabe, criar, realmente, até as suas entidades
nacionais, porque o caráter de um Conselho Nacional é nacional. Disse defender as
entidabesque estavam presentes, que permanecessem porque, pelo menos, têm condições
de estar no Conselho, e que, se definidos os critérios, certamente, elas passariam por esses
critérios. O Conselheiro Alvaro Fontes da Salva Neto, por uma questão de ordem,
soiicitlou que o tempo pam os pronunciamentos fosse cronometrado em dois minutos, para
não comprometer o andamento da Reunião. A Conselheira Mana José Limo Carvalho
Rocha Barroco solicitou: novamente, que o Decreto e o Edital fossem conârmados. E
acresilentou que a CEPI também foi indicada para representar, no Norte e Nordeste, a
FedeÚção Ibera-Americana Ihltemacional de Associação de Adultos Maiora. Dizendo isso,
tembrbu que o novo govemo que esta sendo implantado vai valorizar as ONGs, sendo a
CEPI bma ONG atuante. O Conselheiro Paulo Sérgio Negrão explicou que não tinha nada
contiã essas instituições de âmbito municipal, e, inclusive, quis louvar o que todos
representavam, essas instituições pelo trabalho fazem. O Conselheiro Emídio Rebela
Filho, mesmo lembrando que cada um sempre defende seu interesses, disse que houve um
gmnd+ equívoco do Ministério Público ao chamar entidades que não têm representação
nacional, e disse, ainda, não saber "como é que bacharéis em Direito cometeram uma
sandide dessas". Pediu desculpas, mas isso era inconcebível. Acrescentou que uma forma
de çrilério seria analisar o histórico dessas entidades que têm uma história, que têm uma
tradição, ainda que não tenham representação nacional: o que fez em ühla, quarenta,
enâml nos anos de existência. A Conselheim Ruth Mana Oliveira Pantoja concordou
que teria de haver em âmbito nacional. IComentou que. evidentemente, parece ter havida
uma precipitação dos bacharéis que fizeram essa primeira eleição. No entanto, que se
chega.se a um consenso, que tenha, de fato, atuação no âmbito nacional, mas podendo estar
Hlliadás a redes ou fómns nacionais. A Conselheira Marly Mascarenhas de Oliveira
Bustos, apenas para mostrar o exemplo da Associação Brasileira de Educação e da CEPA da
Maná. José Limo Canalha Rocha Barroco, explicou que existem instituições que estão
agin(ib em nível nacional e que não têm representação em outros Estados, não sendo essa a
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única ibaneira de representação. E pediu a todos que refletissem sobre isso. O Conselheiro
Âlvaro Fontes da Salva Neto colocou em votação se pemianeçia o texto, para a primeira
votação, ou se se alteraria o texto, havendo dez votos para a pemtanência do to(to, wis paa
mudar o texto, e uma abstenção. A Conselheira Nau Costa Rodrígues, quanto ao Art. 6',
$ 4': "As Assembléias originárias extraordinárias deverão ser convocadas, çom, no mínimo,
cinco dias de antecedência; mas as originárias senão convocadas com no mínimo sete", e
indagou por que as extraordinárias seriam convocadas com cinco, sendo cinco muito
pouco. O Conselheiro Alvaro Fontes da Salva Neto declarou que isso já fora debatido
aqui, d seria em âinção do çaráter emergencial. O Conselheiro Geraldo Adão dos Santos
pediu um [eexame do Art. T, salientando haver sido uma proposição da COBAP, que, em
se cotÜiderando a importância, a finalidade e a responsabilidade desse Conselho, iria se
manter, ou melhor, propor que o Conselho mantivesse um estreito relacionamento com o
Congresso Nacional, que irá votar as verbas pam a implantação da política do idoso,
devendo o Conselho ter cantata com todas as comissões do Congresso Nacional, da
Camada ou do Senado que estiver tratando de questão de dinheiro para a política do idoso,
devendo o Conselho estar presente. Esse cantata é de fiindamental importância, como
também com o próprio Ministério Público, porque, allnal de contas, haverá um
relacionamento muito grande com o Poder Judiciário, principalmente nas áreas afins que
estarão mais próximas do Conselho. .Indagou se na redacão ficariam separados o Poder
Judiciário e o Congresso Nacional. Acrescentou, ainda, que teria de se desenvolver
autori;hçõesjunto ao Poder Judiciário, junto ao Poder Executivo,junto a órgãos, entidades,
empti3bas e pessoas de notório saber para assessomr o Conselho em seus üabalhos. O
Conselheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto respondeu ter sido transferido para o Art. 25: "0
CNDI poderá realizar reuniões exüaordináriw, de caráter ampliado, com a participação de
representantes de Conselhos e fóruns do idoso, estaduais, municipais e do Distrito Federal,
Congresso Nacional, Ministérios Públicos, Confederações de Aposentados, Sindicatos,
Univebidades e outros de relevante interesse da população idosa: com objetivo de tratar
questões relativas a planejamento estratégico, implementação da PNI, temática das políticas
públi&s, violação de direitos, capacitação de recursos humanos da rede prestador de
wrviçbs, mobilização e çonsçientização da sociedade". O Conselheiro Albucacis de
Castra Pereira argumentou que isso estava especificado no Art. 25, mas as Comissões
Permah.entes, evidentemente, irão tratar desses assuntos também: em Políticas Públicas, na
qua! cl Conseho vai estar ligado aos óqãos govemamenüls; Orçamento e Financiamento,
que ídi criada, justamente, para garantir que os recursos secam utilizados para determinada
ãnalidade, e há, ainda, outras Comissões, como a de Articulação de Conselhos, de
Comdniação Social, de Assuntos Intemacionais, de Direitos Humanos e de Justiça, todas
que xlão estar relacionadas com esse amigo. A Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braça
argumentou que as preocupações do Conselheiro Geraldo Adio dos Santos eram
perttnbntes, mas não emm questões de caráter de Regimento, mas diriam respeito de como
fazer ã política do Conselho: "é a gestão, é todo o movimento, é articular, é fazer todos
esses movimentos em defesa das ãnalidades que estão colocadas para o Conselho". A
seguia, o Conselheiro Albucacis de Castro Peneira aâlrmou que, no dia anterior, havia
proposto não retinir o Art. 24, mas, após o que a Conselheira Léa Lúcia Cecílio Brasa e o
próprio Huno Luís de Castro Mello falaram a respeito, votou pela retirada do artigo,
porque não caberia estar no Regimento, uma vez que, por meio do Decreto, ou porque as
próprias Comissões, as próprias conferências nacionais não determinar a sua periodicidade.
Evidentemente, ressaltou, o Conselho vai estar trabalhando para que essas Confmências
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venham a acontecer, principalmente a primeira, que pode até estar dentro de uma Comiwão
Temática provisória para üabalhar, para organizar essa Conferência, mas não deveria estar
dentiol do Regimenn htemo. Então, a proposta em para a retirada desw artigo. O
Conselheiro Paulo Sérvio Negrão argumentou que até poderia concordar com o
Conselheiro Albucacis de Castão Peneira, porque isso pareceria um problemajurídico que
não ddlveria estar no Regimento, poderia estar de acordo que o lugar ea impróprio, mas
ressaltou que não queria que caísse no esquecimento, e, portanto, o Conselho deveria fazer
o máximo de empenho para realizar essas conferências, deveria fazer alguma pam que se
levasse adiante essa Conferência Nacional. A Conselheira Nau Costa Rodrigues
concordou plenamente com os pronunctamentos feitos no sentido de não fazer parte do
Regimento, por ser a programação de trabalho do Conselho, que pode pragramn a
realização de uma Conferência e criar uma Comissão Temática provisória para fazer isso
Em seguida, o Conselheiro Kaizâ lwakami Beltrão explicou que o IB(liE tem uma lei que
detembna que sela feita uma conferência de Estatística a cada cinco anos; então, disse que
talvezl o lugar pam estar a organização da Conferência fosse a ]ei. Lembrou.inclusive, que
o Colkselheiro alugo Luas de Castra Mello havia levantado a possibilidade de ser
encaa=linhada uma série de propostas ao Legislativo. O Conselheiro Gerando Adio dos
Sa;;;l;t reiterou que, ainda que houvesse a proposta de retirada do Art. 24, como já 6oi
jwtifí;ado antes, seria importante que nos dois primeiros anos de funcionamento do
Conselho se realizasse a conferência; se, evidentemente, não caberia essa proposta no
Regimento, o Conselho poderia, então, criar uma comia de aprovar uma rocomendação, ou
que alma comissão criwse uma recomendação nesse sentido encaminhando .a quem de
direilã, ao Congresso Nacional ou ao Poder Executivo. Quanto à periodicidade da
Conâliência, o Conselho definiria depois. Foi submetida a sugestão à votação pelo
Conselheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto, houve unanimidade de votos a favor da
exclusão do Art. 24. A Conselheira Nau Costa Rodrigues indagou como estava a vedação
do ;(llt IO: "A cada reunião será lavrada uma Ata a sa publicada no Diá.rio Oâcial, onde
cons4i a disposição sucinta dos uabalhos, dwisões, deliberações e resol! çoes' . a
Conselheiro Alvaro Fontes da Salva Neto sugeriu serem feitas duas recomendações: uma
com'ilação à questão Conhrênçia e outra çoM relação à quesüo daquela violência daquela
que ;aconteceu, e solicitou ajuda no sentido de se ter algum esboço para adianta. O

Conselheiro Paulo Sérvio Negrão ressaltou que o Conselho recentemente sendo instalado,
com apenas quatro nuniões anuais, "não vai se anda' muito". Acrescentou que, se o
Conselho tivesse sido instituído há alguns anos, estivesse com as políticas públicas
desenvolvidas, com todos os planos de ação em curso, até concordaria que nuniões
espaçadas seriam suficientes. Entretanto, pam um Conselho que ainda esü se implantando,
com Lm monte de tarefas que deverá haver pela frente, um intervalo de três meses é muita
çoisd AiEumentou que, na sua concepção, as muniões deveriam ser mensais; pelo menos,
até o Imomento em que estivesse çom todas as políticas implantadas: porque os Conselhos
estadlüais ainda faltavam ser instalados em alguns Estados; e quando os Conselhos já
ínstdados estiverem em pleno vapor; quando houver a instalação dos Conselhos
munkipais, que parecem ser da maior importância, na medida em que as coisas se
resolvem. realmente, nas cidades. A Conselheira Mana José Lama Carvalho Rocha
Banloso disse concordar com o Conselheiro Paulo Sérgío Negrão no sentido de que Q
Con:lenho tem grandes tarefas, tem uma pauta de realizações muito grande. Disse haver uma
expi4ü;üva muito grande no Bmsil paa que se resolvam grandes questões do idoso, R
;at;lato, concordava que as reuniões deveriam ser, realmente, uma vez no mês até que se
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coiocajse essa pauta de necessidades em dia. O Conselheiro Emídio Rebolo Filho
endossando os pronunciamentos, argumentou que, pela experiência de participação em
ouuoü conselhos. eram feitas dez reuniões em um ano, era esse o cronograma rewbido: dez
reuniões. ao um ano, excluídos os meses de julho e dezembro. O Conselheiro Jorge
Alexajldre Silvestre a6rmou que, na realidade, o CNDI estava começando uma coisa nova
e o Cdmelho iria depender muito das câmaras temáticas, que teriam de se reunir uma vez
por mjês. Esclareceu que a "chave" do Conselho eram as câmaras temáticas, que ate
produ4inm alguma coisa, vão-se bem mais de alguns meses. Explicou não ver diãculdade
n:;ii;i;na em se fazer o Conselho de três em três meses, mas as câmaras temáticas sim. O
Conselheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto submeteu a proposta de pemlanecer como
estiva ou de as reuniões senm mensais, excluindo os meses dejulho e dezembro. Com oito
vates l favor, venceu a proposü de as reuniões serem mensais, exçeto nos mães dejulho e
dezenllbro. A seguir, a Conselheira Neidil Espíndola da Cosa disse que foi voado para
as reuniões serem mensalmente, idas lembrou que hâ muita diâculdade. Ressaltou,
inçtusjve, que o Huno Luas de Castro Melão usou "todo seu prestigio pessoal" pam
çonse&uir passagens para os Conselheiros de organizações não govemamentats virem a
essa reunião. e o Conselho teria de saber se as ONGs terão recursos para virem
mensalmente. Em seguida o Conselheiro Alvaro Fontes da Silva Neto indagou aos
Conselheiros como seria cita a votação. O Conselheiro Kaizõ lwakami BeltrãQ
rnonlendou que fosse votada cada etapa da eleição. O Conselheira Âlvaro Fontes da
Salva Neto disse que teria de se afastar da Presidência naquele momento por estar
concorrendo, passando a condução dos trabalhos pam a Conselhein Napa Costa
Rodrieues, por ser a mais idosa. O Conselheiro Albucacis de Castro Pcreira sugeriu que
se crijlsse uma pequena comissão eleitoral, que apresentaria uma "matriz do processo
eleitoral'' para a escolha do Presidente e Vice-Presidente do Conselho, e como penam as
etapas de votação: se haveria a apresentação das instituições, ou fomlação de chapas.etç.. o
Consétheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto submeteu à votação as propostas do Conselheiro
Atbuiacis de Castão Peneira e a do Conselheiro Kaizâ lwakami Beltrão, sendo que essa
prop(Jota do Conselheiro Kaizâ lwakami Beltrão, no sentido de que, na medida em que os
pontos hnm sendo apraentados seriam votados, proposta que recebeu treze votos a favor
Procedeu. se à eleição, e foi levantado o primeiro ponto a ser votado: se a candidatura
representa a pessoa ou a instituição, fora indagado se o Presidente representana a si própr:o
ou à instituição. Votação unânime no sentido que a instituição estaria medo eleita Segundo
ponto: se as candidaturas seriam individuais para Presidente e Vice-Presidente ou se
apres&nüria uma chapa em que aparecem Presidente e Vice-Presidente, se seria em chapa
ou individual. Houve quatorze votos para candidatura em chapa, conyuntamenü para
Presidente e Presidente. Terceiro ponto: eleição por meio de voto aberto ou fechado. Houve
qjiiil;: votos pan que a eleição n nalize com voto fechado. Falam apresentada duas
chapas: O Conselheiro Albucacis de Castão Peneira disse que o SESC se candidataria a
ii;1;;{8ente, junto com a SEAS/MPAS pam Vice-Presidente. A outra chapa serra a CNBB
para Presidente, e Asilo Rio Branco pua Vice-Presidente. A Conselhein. Mana rosé
Limo Carvalho Rocha Barrosã apresentou a Chapa A, dizendo que via com muita
simpjltia e com muito respeito a candidatura do Conselheiro Albucacis de Castra IPereira9
rep;;untava o SESC. Disse estar comprometida com a questão do idoso.numa tmÜetórü de
vintele cinco anos, tendo se dedicado a isso com muito gosto pelo lado da cidadania e pelo
lado. também, çrisüo. Explicou que estava representando a CNBB çom muita honra, 6
acre;sentou que a CNBB teria uma rede muito grande nesse país, com trezentas dioceses,
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mais db seis mil paróquias, mais de doze mil comunidades cristãs, e que iria realizar a
Camp:Unha da Fmtemidade do 2003 sobre "Vida, dignidade e esperança". Comunicou
estai!+ sendo lançandas em Fortaleza duas cartilhas para o idoso e pam as criança sobre a
questão do envelhecimento digno. Relatou que o Bmsil conta çom setecentos e.cinqüenta
asilos k"sabe Deus como", lembrando, também, a questão de Santa Genoveva), mais de
setecentos e cinqüenta centros de convivência, mais de quatrocentas ONGs registradas no
CNASI afora outras não registadas. Disse que esse era cenário que se iria encontrar do que
existe e do que poderá ser avançado com essa questão da CNBB. Comentou não ter
recebido nenhum diálogo, nenhuma imposição da CNBB(comentando, inclusive, que, se
tivesse recebido, lzlvoz pensasse um pouco mais), mas declarou se sentir muito honrada em
representar a CNBB, que confiou nela Lembrou que, na reunião da vez passada, quiseram
cassar a sua fala em razão de representar a CNBB e estar ülando pela CEPA, dizendo que
eram distintas, mas emm uníssonas, porque datavam da mesma questão. Acrescentou que
tinha passe livre da CNBB e, quanto à CEPA preside a instituição hâ vinte e cinco anos
Dissehue çonâava na nova administração que iria assumir porque tem falado muito que vai
trabalhar com as ONGs. Explicou, inclusive, que a nova administração já havia entrado em
contatb com a CNBB para ouvir as suas palavras, as suas orientações. Mencionou que, na
plataforma de gestão, de início, queria criar um portal dos direitos dos idosos, com leis,
nomllÜ, informações, eomuniçações, ptoJ etos, de atenção aos idosos, divulgação de eventos
etc; queria, também, desenvolver um programa de capacitação dos integíantn do CNDl;
fortalecer os Conselhos estaduais; incentivar a criação dos outros Conselhos; criar um fluxo
nonnal de comunicação com todos os Conselhos existentes no país para se fortalecer; cria
uma comissão de estudos, não sobre as temáticas que havia sido na reunião colocadas, mas
comisjiões permanentes sobre a violência intm&miliar; incentivar a divulgação das leis de
protedão ao idoso, ampliando esse conhecimento, e disse que a CNBB já espia ampliando
essa ejuestão, no que diz respeito à campanha da fmtemidade. Junto ao Mlinistério do
Trabalho, queria incentivar para que o FAT não fosse apenas pam grandes empresas,
grandes instituições, mas que fosse também para ONGs pobres, pam ser feito um
desenvolvimento sustentável com os pobres, íàzer com que eles saíam dessa categoria de
exctuldos. Explicou que tudo isso seria feito porque iriam, por meio de leis, pedir aos
Ministérios, ter uma atuação muito grande com os Ministérios e articulação com o
Congresso Nacional e outros afins; acrescentou que essas articulações eram muito
implãHünt« e muito signo:6cativas. Disse, também, que queria trabalha sempre voltado
pam ds direitos humanos, por ser um referencial de todos os outros direitos. Concluiu seu
pronunciamento dizendo querer um lugar melhor para o idoso brasileiro, e que, ao
envelhecer. ele se sinta digno e se sinta como um cidadão brasileiro. Em seguida, o
Cons&lheiío Alvará Fontes da Silvo Neto solicitou, çom a aquiescência da Assembléia,
um bkve tempo pam também fazer algumas colocações. Como membro desn Chapa,
pediu aos Conselheims que analisassem e refletissem a condução dos últimos trabalhos por
ele, g, segundo, extemou que gostaria que tivesse sido possível aos candidatos que
etabolassem uma plataforma de trabalho, um plana de ação e encaminhasse pua todos %
Conselheiros. Explicou que todos os Conselheiros haviam recebido, por meio de e-mail,
todas u ações- Acrescenü)u que o compromisso era com o Conselho, ressaltou ter a
expejência do Conselho. A seguir, houve o pronunciamento de aprnentação pela Chapa B
O Cdnselheiro Albucacis de Castro Pereira explicou haver decidido, nos últimos dois
dias, colocar a candidatura pelo trabalho realizado pelo SESC e, na Vice-Presidência, &
SE)il#, pela grande importância que o Mlinistério teria na elaboração das ações relativas à
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poliu(4 nacional do idoso. O SESC, relatou, tem um trabalho pioneuo com os idosos, desde
a sua fundação, quando em 1 948 já organizava as caravanas da terçeim idade. Começou-se
a se discutir foReMente em 1960 o trabalho com a terceira idade, fomtando os gnpos de
trabalho que todos os Conselheiros provavelmente conheciam, o forte trabalho que tem o
SESC São Paulo, a mpilaridade que o SESC tem em todo o Brasil, presente em 2178
municípios. Com isso o SESC passou a conviver e vier mais de peru idas as
diÊiculliades. não só dos asilos, como também daqueles que não são asilados, daqueles que
estão bm vida atava e precisam de um cuidado maior. Evidentemente, disse que iriam
construir um Conselho prepositi\o, um Conselho que vai estimular cada uma dessas
organizações que poderiam estar atendendo mais eficazmente o idoso. Acrescentou que não
iria cda.struir «se Conselho somente com a Presidência, pois a Presidência apenas
coordena; na realidade, alegou que o üabalho será feito por todos, com a gmndeza de alma,
com a grandeza que todos os Conselheiros teriam muito a dar. Esclareceu que o SESC
estaria se candidatando SESC, com toda a experiência e com todo o corpo técnico que tem,
para ajudar a fazer um Conselho atuante, um Conselho participativo, um Conselho que
venham realmente: a realizar aquilo que todos os Conselheiros labutaram há anos
Submetidas as Chapas A e B à votação do Conselho, a CI)apa A obteve onze votos e.4
Chapa B, sete. Houve a proposta do Conselheiro alugo Luís de Castro Mello no sentido
de a doura Presidência, a nova dicção, sob a direção da Conselheira Mana rosé Limo
Carvalho Rocha Barrosã e do Conselheiro Álvaro Fontes da Salva Neto de se tentar
encaminhar um plano de atuação do Conselho. Disse o Conselheiro H.ugo Luas de Castão
Melão estar brando enquanto Diretor do Departamento de Promoção dos Direitos
Humanos, que, por ser a área a quem está vinculada a questão do idoso, teria o maior
interesse em estar recebendo alguma coisa concreta do Conselho para passar para o
goveíbo de transição, e não ter de passar para o govemo de transição apenas que o
Conselho foi implantado, que estaria pronto. Então, ressaltou ser muito importante, se
houvi&se algum documento palpável; consistente pwa está passando pam o govemo de
tmnsilão, pelo menos pam esür indicando um plano de anão. A Conselheira Mana rosé
Limar Carvalho Rocha Barroso, mais uma vez, em nome da CNBB, agradeceu a
confiança e disse que essa conâança seria respeitada, digniâcada, porque a CNBB e o Asilo
Rio ÉMnco não iriam trabalhar sozinhos, mas irem tm.banhar todos juntos, e a partir de
então iria se apresentar ao govemo de transição uma proposta de todos. Ressaltou, mais
uma 4ez, que aqueles votaram na CNIBB, votaram bem, dado a sua capiladdade, dado a suja
respeiübilidade, porque Govemo nenhum desrespeitou a CNBB, e muito menos esse que
vai assumir iú desrespeitar, porque já foi à CNBB pedir todas as orienüções e ajuda
possível. Então, reiterou que todos terão de, juntos, consüuir esse Conselho, e que será o
prímdiro Conselho, a primeira gestão, que irá enconüar muitas dificuldades, mil tarefas,
mas :je daú prioridade às tamhs mais agentes ejamais esquecer que R)i no Ih4iaistério da
ltusüda que se encontrou pam este Conselho existir. Ressaltou que fom no Ministério da
Justiéja, nos Direitos Humanos, que foi encontrada essa possibilidade, e a quem seria gmtos,
coma. tambétn. a todos os outros Ministérios com quem a CNBB também uabalha, no caso
da Salde, a Pastoral da Criança, que trabalha muito com a Saúde e também com a SEAS
Disse dever muito também à SEAS, não só a CNBB como a CEPI também, como todos os
prwljtes. Agradeceu a todos, e disse que, caso não wtíverem trabalhando bem, m
Conselheiros poderiam chegar e dizer "Colegas, vamos refletir; Colegas, vamos melhora
O C;lnselheiro Alvará Fontes da Silvo Neto também agmdeçeu, çom muita sinceridade,
com jnuito respeito, a confiança depositada pelo Presidente da mesa diretora anterior, e

27

'')



'n

'1
'1

'3

'3

')
'3
''3

''1

'1
''3

'3

''3

'''\

'')

'3

''1

'')

'=

1265
1266
1267

1268

1269
1270

1271
1272

1273
1274

1275
1276

1277
1278
1279

1280

1281
1282

1283
1284
1285

i286
1287
1288

1289
1290

1291
1292

1293
1294
1295

1296
:297
1298

1299
t300
1301

1303

1304
}305
1306
1307

1308
1309
1310

]311

prometeu fizer o máximo pam não decepcionar o Conselho na condução dos trabalhos. Em
segui(]a a Conselheira Mana José Lama Carvalho Rocha Barroso leu a nota de repúdio
'0 Conselho Nacional dos Direitos do idoso CND], recentemente insla]4do, vem
manifestar a sua perplexidade e indignação ante o fato divulgado pela mídia da violência
softid4 pela aposentada senhora Luciana Aparecida Vieira Pinto, de 92 anos de idade,
falecida em decorrência dos maus tmtos infligidos por sua acompanhante. E preciso
lembra que, diariamente, pessoas idosas têm decretadas as suas sentenças de morte através
da exclusão social e de outras formas de violência. Torna-se imprescindível que o
Ministério da Justiça, por meio da Seçretaha de Estado de Direitos Humanos, instituo um
programa nacional de prevenção à violência contra a pessoa idosa. O CNDI adotará
medidas de mobilização nacional no sentido de que a sociedade bmsileim respeite os
direitos e valorize as pessoas idosas". O Conselheiro Àlvaro Fontes da Salva Neto, quanto
à resolução da Conferência, apresentou o seguinte texto: "Ao Departamento de Promoção
de Diéitos Humanos. O CNDI, em reunião realizada de 3 de março de 2002, considerando
a preblênçia de mobilização da sociedade em tomo das questões relacionadas ao
envel6.ecimento: recomenda que se a realize de l Conferência do Idoso, no decorrer do
mandato do atual Conselho, que compreende o período de novembro de 2002 a outubro de
2004'l. A Conselheira Mana José Lama Carvalho Rocha Barroco lembrou ao Conselho
ter de fizer o plano de ação pam que o Conselheiro Bago Luas de Castra Melão pudesse
luar Óam o governo de transição. Disse que aproveitou as indicações dadas pelo Ministério
da Educação, pelo Conselheiro Maurício Pinho Gama. A Conselheim Nau Costa
Rodrigues disse ser extremamente importante que, antes de tudo, fosse regulamentada a
situação do Conselho, porque haveria de modiâcar a Lei n' 8.842. indagou se o Conselho
sabia Üue: quando Êoi criado, no capa/r da Lei n' 8.842, o Conselho Nacional do Idoso, em
4 de jjueiio de 1 994, mas que todos os artigos do Conselho foram vetados pela Câmara
dos Deputados, que alegou erro no encaminhamento, pois quem tinha encaminhado era um
deputado: e criação de Conselhos só pode ser encaminhada pelo Poder Executivo: não
podendo o Legislativo criar Conselho; então, considerando isso, o Congresso Naciona!
vetou todos os artigos, mas o c'apz/f da Lei foi aprovado. A Conselheira Léa Lúcia Cecílio
Briga ressaltou que o Conselho teria duas tarefa: uma é elaborar o plano de anão, que vai
ser o Óetalhamento do passo a passo do Conselho para atingir os seus objetivos; a outra
questão urgente seria elaborar o que seria uma agenda política a ser apresentar ao govemo
de tizbsição. Esçlmeceu que, nessa agenda politica, acreditava que haveria alguns eixos
âinda+nentais: o eixo do controle social, pam efetivar e consolidar o Conselho Nacional
recenémente criado e criar os Conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos dos
idosos. Do ponto de esta do controle, ressaltou ser esse um compromisso importante que o
novo govemo deve fazer. Do ponto de vista da gestão, já se sinalizou a criação de
progtlimas que, de hto, garantam a atenção direta ao idoso, ou às pessoas idosas da fomta
mais &eml. Outro ponto, seria a questão do financiamento, garantir recursos pam criação e
ampliação dessas anões. Quanto à questão do seminário intemacional da pobreza, lembrada
pelo Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto, esclareceu que muitos pontos ãcam.m
muito bons para diversas áreas: a saúde, a questão da necessidade, a fome do idoso, a
questão da alimentação e tudo, e solicitou aos Conselheiros que acrescentassem sugestões a
esse documento. O Conselheiro Emídio Rabelo Filho, nas nossas recomendações, disse
que d primeiro tópico contemplado, era a questão dos Conselhos estaduais e municipais
SugeÜu também que houvesse uma ação do Conselho pam que o estatuto do idoso fosse
submetido, o mais breve possível, à apreciação do Congresso Nacional. O Conselheiro
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lembrou de duas Portarias do Ministério da Saúde, que faltam publicadas em abril, u de
número 702 e 703. A primeira Portaria bata de um assunto importantíssimo, que são os
centros de referência em todos os Estados brasileiros, que foram contemplados com ws«
central de referência exclusivamente pam o atendimento ao idoso, e não se sabe se está
sendo implementada esta Portaria. A outra Portaria era sobre o fomecimento gratuito de
medicdimento para os portadores da doença de Alzheimer. A Conselheira Mana José
Lama Carvalho Rocha Barroso lembrou também da criação do Disque-idoso, para
denúncia de maus tentos. e até cárceres domiciliares, e, também, poderia servir para
infomlar sobre os programas que se rwlizam para idosos, os outros centros de convivência,
ou grupos de idosos e também os eventos que estão ocorrendo. A seguir a Conselheira
Neidil Espíndola da Costa explicou ser o centra de refêrênçia um lugar pala atender à
populzlção idosa, porque não é pelo fato de a pessoa ter sessenü anos de idade que vai ser
atendido em lugares diferenciados, mas por ser necessário ter lugar para treinar recursos
humanos para a questão do idoso. Indagou onde se pode ter o idoso bem atendido? Onde?
No Gentio de íefeiênçia, que existe pam fazer saúde, que é onde se fàz a fomiação de gente
pam acender, qualificar etc. Não é competência do Conselho, explicou, criar centro de
referência para o idoso onde não há necessidade, porque o que determina como a pessoa vai
ser atendida, por exemplo, se tiver um enürto agudo do miocárdio, a pessoa pode ter
se@nt& anos de idade au çem: mas o que vai detemiinar onde a pessoa vai ser atendida é a
patologia, e não o centro de nferênçia. Na entanto, para treinar equipe, para üza, pam
acompanhar, para testar o modelo, são necessários os centros de referência em hospitais
unive;sitários, com serviços especializados. Então, no Brasil inteiro, esse é o gmnde caao-
chefe bo Ministério da Saúde: no Brasil existem vinte e sete centros de referência assim. E,
portanto, disse a Conselheira Neidil Espíndola da Costa que ficava despreocupada
Lembrou. também. da demência de Alzheimer. Relatou que fom criado também um
remédio caríssimo, que não estava aprovado ainda pelo FBA e está sendo testado a
exemplo do coquetel de AIDS: que é uma das grandes preocupações que a gente tem, a
galanhmina, que estaria sendo estada em alguns serviços. A seguir, a Conselheira Napa
Costa Rodrigues comentou apenas que, na hora de traçar as linhas prioritárias do
Consého, misturuam-se algumas que não seria do Conselho, "como verba para programa
disso, para programa daquilo", nado que, quanto a isso, caberia aos IN'ministérios
desci;kolvê-los na PNI. Então, explicou que, ainda que "estivesse uma miscelânea", havia
coisas muito boas", e o Conselho teria de separar o que seria do Conselho e o que
compj:tida aos Ministérios; portanto, definir quais as linhas prioritárias do Conselho, o que
Conselho recomenda, o que iria para os seus respectivos Ministérios. Acrescentou, que
haveria de separar, para não criar confusão na cabeça das pessoas. Fomm manifatados
pelos Conselheiros votos de feliz Naus e feliz ano-novo. Encerramento dos trabalhos --
Presidente Hlugo Luas de Castra Melão: Definidos esses assuntos, deu-se por encenada a
Reunião do CNDI pam aprovação do Regimento Intemo. Estiveram presentes os seguínt«
Conselheiros: 02/12/2002 -- Segunda-Feira: alugo Luís de Castra Mello -- Ministério da
Justiça; Paulo Sérvio Negrão -- Ministério da Cultura; Mima Lúcia de Almeida
Corria -- Ministério da Previdência e Assistência Social; Marcelo Alvares de Sousa --
MinÜtério do Trabalho e Emprego; Jorre Alexandre Silvestre -- Ministério da Saúde;
Geisé de Casa'o Pouchain - Ministério da Previdência e Assistência Social; Ana
Amélia Camarano -- Titular do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
Ruth Mana Oliveira Pantoja -- Sindicato dos Médicos; Albucacis de Castra Peneira
SXS4-NAC; Nau Costa Rodrigues -- Associação Nacional de Gerontologia; Marly
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1359 Mas(brenhas de Oliveira Bastou -- Associação Brasileira de Educação; Gerando Adio
dos Santos -- Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas; Léa Lúcia
Cecítib Briga -- Conselho Federal de Sewiço Social; Mari8 José l,ima Carvalho
Rocei Barroso -- Conferência Nacional de Bispos do Brasil; Emídio IRebelo Filho --
Federblção das Associações de Aposentados do Para; Alvará Fontes da Silvo Neto --
Asilo Rio Branco: Melchior Munhoz IFilho -- Obras Assistenciais Irmão Jorre;
Mauricio Pinho Gama -- Ministério da Educação; Neidil Espíndola da Costa --
SecreÜría Executiva do Conselho Nacional do Idoso; 03/12/2002 -- Terça-Feira: Huno
Luas de Castão Melão -- Ministério da Justiça; Paulo Sérvio Negrão -- Ministério da
Cultura; Mima Lúcia de Almeida Correr Ministério da Previdência e Assistência
Social: Marmelo Alvares de Sousa -- Ministério do Trabalho e Emprego; Jorre
Alexahdre Silvestre -- Ministério da Saúde; Geíse de Castão Pouchain - Ministério da
PreviJlência e Assistência Social; Kaiz6 lwakami Brandão -- Suplente do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão; Ruth Mana Oliveira IPantoja -- Sindicato dos
Médicos: Albucacis de Castão Pereira SESC-NAC; Nau Costa Rodrigues
Associação Nacional de Gerontologia; Marly Mascarenhas de Oliveira Bntos
Assodíação Brasileira de Educação; Geraldo Adão dos Santos -- Confederação
Brasileira de Aposentados e Pensionistas; Léa Lúcia Cecílio Braça -- Conselho Federal
degll;viço Social; Mana José tina Carvalho Rocha Barroco -- Conferência Nacion8]
de Bispos do Brasil; Emídío Rebelo IFilho -- Federação das Associações de
Aposentados do Para; Alvará Fontes da Silvo Neto -- Asilo Rio Branco; Melchior
MunÚoz Filho -- Obras Assistenciais Irmão Jorre; Maurício Pinho Gama -- Ministério
d;:ilãucação; Neidil Espíndola da Costa -- Secretaria Executiva do Conselho Nacional
do Idloso.
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M]N[STERIO DA JUSTIÇA

CONSELHO NACIONAL
DOS DIREITOS DO IDOSO - CNDI

REStJMO EXECtmlVO DA
DIREITOS DO TDOS0 - CNDI

REUNIÃO DO CONSELHO NACIONAL DOS

Abeljtura: Aos dois e três dias de dezembro de 2002, em Brasília, DF, no Mlinistério da
Justiça, Bloco T, Edifício Sede do Ministério da Justiça, Sala dos Retratos, realizou-se
Reunião do Conselho Naciona[ dos Direitos do [doso - CN])], conduzida peia Presidente
do C+IDI, alugo Luís de Castão Mello.

Dia 11 de dezembro de 2002

L Kejmião da Reunião Ordinária do CNDl: O Presidente Hlugo Luís de Castão Melão
discursou ao Plenário do CNDI, declarando abertos os trabalhos da Reunião do dia 2
dezembro de 2002 do referido Conselho e cumprimentou os Senhores Conselheiros

1]. aprovação da Ata da Reunião (ANTERIOR) -- Resolução: Foi aprovada:
unanimidade, a Ata da Reunião do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI.

por

[11. ]1+formes gerais

1) Plano de Ação de Madre(Espalha).
A Conselheira Ana Amplia Camarano explicou que, no Plano de Ação de Madre, havia
fícad+ estabelecido que os organismos regionais dos países signatários fariam o
detalhamento dos seus planos: a OCD fez para a Europa Ocidental; a Comissão Asiática
pam 4 Asia, e a SEPAL BID e OPAS estariam encarregados de fazer o documento regional
da AiPérica Latina e do Caribe. Foi constituído um grupo de trabalho formado pela Rosa
Mlgu+l, da SEPAL; a Malta Pelares, da OPAS e o Thomas Eg]er, do B]D, que se
subdijkidiu em três áreas temáticas: "Redes de apoio", "Segurança" e "Saúde". A
Conselheira explicou que a primeira reunião a acontecer seria sobre o tema "Redes de
Apoia da América Latina", e foram convidados todos os países signatários do Plano, por
intermédio dos Mlinistérios de Relações Exteriores de cada país; haveria uma reunião, em
abril, jsobre "Saúde", e uma outra sobre "Segurança econ6miça". Acrescentou que em
setenjbro haveria uma reunião sobre o detalhamento "Reciclável". Recomendou que o
Conselho, oficialmente, se ilzesse representa nessas reuniões. Quanto a esse assunto, o
Presidente alugo Luís de Castão Mello concordou com a sugestão de mandar um



representante do CNDI a Santiago do Child, se o Conselho tiver condições adminisüativas
e finan(jeiras. Sugeriu deixar pam tentar do assunto ao longo da reunião

2) Inauguração do Parque Nacional do Idoso em Manaus (AM)
A Conselheira Mima Lúcia de Almeida Correa comunicou a inauguração, em Manaus,
do Paibue Nacional do Idoso, confonne Jo/der que trouxera para a apresentação ao
Conselho, e elogiou o üabalho desenvolvido pela Prefeitura de Manaus

3) ])ocumento enviado pela Federação dos Aposentados do Estado do Para -- FAAPA.
O Conselheiro Emídio Rebelo Filho relatou que a Fedemção dos Aposentados do Estado
do Pala, -- FAAPA - encaminhou a todos os Conselheiros, a título de colaboração para
elaboração do Regimento, documento contendo todas as assembléias realizadas pela
entidade, tomando por base a criação do Conselho pelo Decreto n' 4.227 e também pela Lei
n' 8.842. Fez a apresentação da a Federação, dizendo que é um órgão sem âns lucrativos e
que atende aposentados, pensionistas e idosos.

4) Solicitação da Rede Nacional de Televisão.
Foi 6ei+a uma solicitação pela Rede Nacional de Televisão, que estaria querendo fazer no
dia 3 de dezembro uma matéria sobre a questão da eleição do Conselho Nacional. Por ser
um assunto importante, o Conselheiro Alvará Fontes da Silva Neto (Vice-Presidente em
exerci(lio, que estava substituindo o Presidente na ausência deste) submeteu à apreciação da
Assembtéia, que concluiu não haver problema nenhum e que, após a eleição, estaria à
disposição.

5) Preposição de criação de uma Comissão Temática Temporária sobre o Plano
Madre.
A Cona.alheira Ana Amélia Camarano, como não estaria presente na Reunião do dia 3 de
dezembro de 2002, disse que gostaria de propor a criação de uma Comissão Temática
temporária pata discutir a implementação do "Plano Madre", no caso, brasileiro
Resol4lção: O Vice-Presidente Conselheiro Alvaro Fontes da Salva Neto, em substituição
do Prclsidente Conselheiro jugo Luís de Castão Mello, solicitou à Secretária Executiva
que âlesse anotação da solicitação para ser apreciada na reunião do CNDI no dia 3 de
dezembro de 2002.

6) Criação da Comissão de Financiamento.
A Conselheira Mima Lúcia de Almeida Correa lembrou que não foi colocada nas
Comissões Permanentes a chamada Comissão de Financiamento, que não estana em
Polítii&.s Públicas, e que iria, realmente, acompanhar o custo per cáfila, acompanhar o
orçamento de cada Ministério, ajudar no /aóóy no Congresso(Esclareceu, no ennnto, que
cuidaria do financiamento de política pública, e não ânanciamento do Conseho). Quanto
ao assunto. o Conselheiro Melchior Munhoz Filho informou existe um asilo em
SobmÓinho e apor capa/a é desse "tamanhozinho", e o tempo todo a instituição da qual hz
parte luta para garantir o atendimento ao idoso. Então, disse ser importante colocar que era
uma &is metas forçar no Congresso alterar essa per cáFIla. que está há vários anos na
mesma situação. O Conselheiro Geraldo Adão dos Santos ressaltou que, evidentemente,
foi muito importante que se criasse essa Comissão de Financiamento, e acrescentou,
inctusjive, tinha sido feita pela COBAP uma proposta no sentido de que o Conselho



particibaíá da elaboração e aprovação da proposta orçamentária da IJnião destinada à
execução da política nacional do idoso, aprovando nomias e prioridades", quer dizer, então,
que a criação dessa Comissão de Orçamento e Financiamento, realmente, atenderia bem a
essa detnanda

lv. Apl'ovação dos artigos do Regimento Interno do CNDI.

A Conljetheim Léa Lúcia Cecílio Braça expôs ligeiramente como havia sido estruturado o
Regimento htemo: a) Capítulo 1: Natureza e finalidades; b) Capítulo 2: Composição; c)
Capítulo 3: Organização e funcionamento; d) Capítulo 4: Competência e atribuições; e)
Capítulo 5: Disposições gerais
O Conselheiro alugo Luís de Castra Mello fez a condução dos trabalhos até ter de se
ausentar pam tentar de reunião çom o "pessoal da transição", passando a Presidência ao
Vice-Presidente. Conselheiro Álvaro Fontes da Silvo Neto.
Art. St. $ 1': Com relação ao $ 1' do Art. 5', na redação "Comissões de uráter
permanentes e transitório", parece que na reunião anterior havia ficado acordado que seria
Comissões temáticas permanentes" e "Comissões temáticas ü:ansitórias". Quanto ao $ 4',
foi feia sugestão no sentido de se retirar o $ 4' do Art. 5', mas chegou-se ao consenso que
seda Melhor "pegar pelo excesso" e deixar o $ 4o. Resolução: pela permanência do $ 4'
Art. 6P. $ 1': "As datas de realizações das reuniões ordinárias do Conselho serão
estabelecidas em cronogramas, e sua duração será julgada necessária, podendo ser
interroljnpida para prosseguimento em data e hora a serem estabelecidas pela Assembléia
Houve a sugestão de se incluir a palavra "anual" depois de "cronograma", e substituir no
texto original "estabelecidas pela assembléia" em vez de "pelo Presidente". Resolução:
Aprovado o $ 1' do Art 6'
Art 7t: Foi lembrado pelo Presidente alugo Luís de Castão Mello que havia âcado
delibe&do na última reunião que esse texto seria o capta/ do artigo, e lembrou da aprovação
desse bxto: "Sempre que julgar relevante, o Presidente do CNDI poderá conúdar e dar
direitol a voz nas reuniões ordinárias e extraordinárias a profissionais de reconhecida
compdência bem como entidades ou pessoas previamente agendadas", sendo esse o texto
do artigo, excluindo-se o ''de Congresso, Ministério Público" etc., sem o parágrafo único,
sendo apenas o artigo. O Conselheiro Geraldo Adão dos Santos ressaltou, no Art. 7o, ser
de sunjta importância que esse "convite aos membros do Congresso Nacional e Ministério
público« âcasse como destaque, não prejudicando o convite "a outros dirigentes de órgãos,
entidades, empresas e profissionais de reconhecida competência e saber". Resolução: A
redaçãb final do Art. 7'("Sempre que julgar relevante, o Presidente do Conselho poderá
convidar e dar direito a voz nas reuniões ordinárias e extraordinárias a profissionais de
reconjeçida competência, bem como a entidades ou pessoas previamente agendadas") içou
aprovada.
Art 8o: Houve a inclusão do $ 3': "As deliberações da Assembléia Geral serão anotadas
com &)ntagem de votos a favor, votos contra e abstenções mencionadas em AÜ
Resolução: Aprovada por unanimidade
Art. St. $ 4o: "No caso de lâltas e impedimentos do Presidente, assume o Vice-Presidente,
na ausência de ambos, assumirá o Conselheiro mais idoso". Foi feito um comentário de ser
um pouco «esquisito" o capa/r do Art. 8': "A Assembléia Geral somente poderá deliberar
quando houver um quórum mínimo de metade mais um", depois vem "As deliberações
serão tomadas(-.) serão necessários dois terços mais um", e aparece um assunto que não



tem nalla a ver com deliberação. Foi proposto, então: "Assembléia Geral: 1 - deliberar
quando houver um quórum mínimo" e tal; "As deliberações senão tomadas (-.)", porque
dentro desse artigo está um assunto, que é "deliberar quando tiver um quórum mais um", e,
mais à dente, o assunto não "bate" com o captar do Art. 8', sendo melhor criar um outro
artigo, + tudo isso passou a ser o Art 9'
Art. 9l: "As decisões, deliberações e resoluções do CNDI serão registradas em Ata e
publi(nelas no Diário Oficial da União", Resolução: Aprovado
Art. ll$: "0 Conselho Nacional de Direito do Idoso poderá organizar mesas redondas,
oficinal; de üabalho e outros eventos que congreguem a área do conhecimento e tecnologia,
visando a subsidiar os exercícios das suas competências, tendo como relator um ou mais
Conselheiros por ele designado". Resolução: Aprovada a exclusão do Art. 13 com três
votos contra, quatorze votos a üvar e uma abstenção.(Com a exclusão do artigo, o Aít. 14
passaria a ser o Art. 13).
Art. l4:"As Comissõ« Temáticas têm por ânalidades subsidiar as tomadas de dwisão do
Conselho no cumprimento de suas competências
$ 1a . ]Ls Comissões Temáticas são constituídas por Conselheiros titulares e/ou suplentes e
por prdfíssionais de reconhecida competência
$ 2' - As Comissões Temáticas terão, respectivamente, um Coordenador escolhido
priorit:piamente entre os Conselheiros
$ 3' - Na ausência do Coordenador, o mesmo deverá ser substituído por um dos membros
da Comissão
Foi sugerido que, em vez de "prioritariamente", melhor seria "necessariamente", e, ainda,
tambélb, exclusão do "respectivamente", que estaria sobrando. Resolução: Aprovada por
unanimidade a alteração do $ 2a. Aprovada a exclusão do $ 3' inteiro
Art. lb: «As Comissões poderão convidar qualquer pessoa ou representantes de órgãos
públicos, empresa privada e de organizações da sociedade civil pan comparecer ãs
reuniõj3s intimas das Comissões pam subsidiar, assessomr e prestar informações sobre
assuntos de interesse, desde que aprovados pelo Presidente do CNDl". Resolução: Houve a
proposta de se retiiu a palavra "intemas" e se acrescentar "com o intuito", sendo a nova
redaçãb: «pam çomparewr às reuniões das Comissões com o intuito de subsidia, assessorar
e prestar infomlações sobre assuntos de interesse desde que aprovados pelo Presidente do
CNDll'. Foi aprovado o Art. 15
Art ]6: "As Comissões deverão se reunir um dia anterior à data de realização". Foi
sugeriéh como redação final: "As Comissões deverão também se reunir, quando necessário,
no di:i anterior à data de realização da Assembléia Geral pam tratar de assunto de sua
comp+ência e apresentar os resulüdos na Assembléia do CNDl". Resolução: Aprovado o

Art. llZ: Foi aprovado em sessão anterior
Art. 17. $ 3e: "A Presidência, a Secretaria Executiva e as Comissões poderão dispor de
tmbal4o de especialistas para subsidiar a tarefa do CNDI considerado de ampla magninde
no alto da Federação Bmsileim". Houve duas propostas para o $ 3': nova vedação("A
Presidência. a Secretaria Executiva e as Comissões poderão contar com apoio de
especialistas para subsidiar tarefas do CNDl") e supressão do parágrafo. Resolução:
Aprovada a exclusão do $ 3', com quatone votos a favor, dois votos pela permanência e
uma abstenção.

artigo



Art. ld $ 2': «Presidência, Secretaria Executiva", foi indagado se não seria melhor: "0
Presid(àlte. o Vice-Presidente e o Secretário Executivo serão escolhidos mediante votação
dentre deus membros e nomeados pelo Ministro de Estado da Justiça'
Foi sudefida a criação de um parágrafo no AÜ. 17: "A Presidência será exercida"(em vez
de "dirigida") pelo Presidente e a Secretaria Executiva, pelo Secretário Executivo
Foi sugerido, também, outro paiágmfo seguinte: "0 Presidente contará çom o Viçe-
Presidejnte, que o substituirá" etc.
Foi ácida a leltum do Art. 17o: "0 CNDI tem a seguinte estrutura operacional: Presidente,
Secretário Executivo, Viw-Presidente" etç, e o $ 2' atual dispõe: "0 Presidente e o Viçe-
Presidente serão escolhidos", que passaria a ser: "Cabe à Assembléia Geral: 1) eleger,
mediante votação, dentre os seus membros e a ser nomeado pelo Ministro da Justiça
Resolução: Os $ 1o e o $ 2' estavam decididos: foi separado parte do $ 2' para ser o $ 3'
Foi dito que a escolha do Presidente seria competência da Assembléia e deveria âcar nas
Competências da Assembleia"; portanto, o item l do Ait 1 8 passaria ser esse $ 3': "Cabe à
Assembléia eleger, mediante votação dentre seus membros, a serem nomeados pelo
Ministro da Justiça, o Presidente e o Vice-Presidente
Organização do Art. 17: Foi organizado o Art. 17 migrando parte da esüutum pam o Art
6', e ds parágrafos passariam a ser artigos. O Art 5' seria: "0 CNDI tem a seguinte
organi;cação..."; Art. 6' passa a ser "Esüutura", e os parágrafos passam a ser artigos. AR
6'' "d CNDI tem a seguinte estrutura operacional: 1 - Presidência; 111 -- Secretaria
Executiva,..", Tirando-se o $ 1o âça: "A Presidência do CNDl"(no início do Aít 17) "será
exercida pelo Presidente e a Secretaria Executiva, pelo Secreürio Executivo". $ 1o: "(...).o
Presidente e o Vice-Presidente, que o substituirá nas suas faltas legais, e no caso de
ausênda de ambos assumirá o Conselheiro mais idoso". Foi deita a sugestão: "A Secretaria
Execu&va sela indicada pela Presidência e aprovada em Assembléia Geral", por ser o
Secretário Executivo indicado e aprovado
Art. 18: Cabe à Assembléia:
1- eleger, entre seus membros, Presidente, Vice-Presidente mediante votação(indagou se
isso já fora consertado);
11 - analisar e deliberar sobre assuntos encaminhados à sua apreciação;
111 - apreciar e recomendar procedimentos necessários à implantação e implementação da
polítii+ nacional do idoso;
IV - apreciar o plano de ação anual dos M.mistérios responsáveis pela política nacional do
idoso, Irealizando gestão juntos aos órgãos competentes;
V - odiar e dissolver comissões temáticas e transitórias estabelecendo suas respectivas
competências, composição, filncionamento e prazo de duação;
VI - sd)ticiür aos órgãos da administração publica, às entidades privadas, aos Conselhos
setoridis e às organizações da sociedade civil informações, estudos e pareceres sobre
assunto de interesse da pessoa idosa;
Vlll - apreciar e aprovar relatório do CNDl;
V.lll - apresentar às autoridades competentes denúncias, relatórios, documentos e qualquer
matéria'referente à violação dos direitos da pessoa idosa para apuração de responsabilidade;
IX - apreciar, aprovar e deliberar pareceres, relatórios e demais trabalhos técnicos
desenvolvidos pelas comissões;
X - elb,borar e aprovar o regulamento de eleição do CNDI, bem como ultimar providências
pam çbnvocaçãi e realização do processo eleitoral. Os Mbalhos da Assembléia Gemi teço
a segubte sequência: a) venfãcação de presença de existência de quórum para instalação do



Colegiqdo; b) leitura, votação e assinatura da Ata da reunião anterior; c) aprovação da Ata
da reunião; d) apresentação, discussão e votação das matérias, comunicações breves e
&anqui4mento da palavra
$ 1o - Hm caso de urgência ou de relevância, a Assembléia do CNDI, por volta de maioria
simples poderá altera a ordem a Ata da reunião(indagou-se se não seria, talvez, "poderá
alterará pauta da reunião")
$ 2' l Os pontos da pauta não apreciados serão remetidos à Reunião subseqüente,

devendo) os mesmos serem obrigatoriamente votados no prazo máximo de duas reuniões
$ 3' ] A mda Reunião será lavrada uma Ata, onde consta a exposição sucinta dos
trabalho)s, conclusões e deliberações
g 4' - E facultado à Assembléia do CNDI solicitar oõçialmente reexame de qualquer
resolução nomlativa exarada na Reunião anterior
ResotuLão: Quanto ao incisa IV, foi sugerido "acompanhar" em vez de "apreciar". Houve,
ainda, a sugestão que fosse "apreciando um plano de anão anual dos Ministérios, no que
tange à política nacional do idoso, realizando gestão junto aos órgãos competentes
Alnmção aprovada. Criação do incisa 'D(l - Propor açoes de mobilização governamental e
não gdvemamenül, para o financiamento de políticas públicas voltadas para a pessoa

Seção ll - Art. 19. -- São atribuições dos Conselheiros
l analisar, propor e votar assuntos apresentados em Assembléia;
11 - aprovar as Atam das Reuniões;
111 - solicitar informações e esclarecimentos à Presidência, às Comissões Temáticas e às
Secretzlrias Executivas em questões de interesse do CNDl;
IV - sdliçitar reexame de resolução aprovada em Reunião anterior, quando esta tiver em
imprecisões ou inadequações técnicas". Resolução: Retirar-se o "técnicas", e todos
aprovaram
V - elabora,r e apresentar relatórios e pareceres dentro dos prazos âxados;
VI -- participar, de acordo com o nível de interesse e de conhecimento, de comissões
temáticas de caráter pemlanente ou transitório e com direito a voto;
Vll - i&ecutar atividade que lhes forem atribuídas pela assembléia geral ou pelo Pr®idente;
Vlll -- proferir declarações de voto, solicitando inclusão em Ata, caso julgue necessário;
IX - :apresentar questões de ordem na reunião, segundo os assuntos e maténas em
apreciação contidas em pauta. Resolução: Retirar-se o item IX, e todos çoncordaíam
X. - propor a criação e dissoluções de comissões temáticas de acordo com as necessidades e
den;ailãas advindos da população idosa em consonância as diretrizes estabelecidas na
políti(# nacional do idoso;
XI - apresentar de forma documental justifícativajunto ao CNDI sob a impossibilidade de
comp;regimento conforme o disposto no Art. 10 deste Regimento. Resolução: Foi
sugeri4lo: 'justiâcar formalmente junto ao CNDI a impossibilidade de comparecimento
Palág&fo único -- Os Suplentes presentes na assembléia terão direito a voz, e também a
voto quando em substituição ao titular.
Seção 111 -- Das Comissões.
Art. 20 -- As Comissões Temáticas terão as seguintes competências
1 -- emitir parecer sobre matéria de sua competência, propondo medida de interesse às
questões da pessoa idosa. Resolução: A proposta do item ] foi aprovada, e os itens U, H] e
IV foram retirados.

idosa



V - realizar estudos e pesquisas dentro da sua área temática, relacionadas às questões do
envelhecimento. Resolução: Inciso aprovado, mas seria o incisa HI
VI -- a(k)mpanhar, no amplo de sua temática, a implementação das politicas públicas, do
alcance social e o financiamento na área de atenção a pessoa idosa;
Vlll - estabelecer normas e procedimentos operacionais intemos para realização de suas
atividades, buscando subsidiar a assembléia gemi e a secretaria executiva do CNDL
Redaç4o Sinal do Art. 20: Nova redação, após alterações, de todo o Aít. 20:
Art. 2(l As comissões temáticas terão a seguintes competências
1 - elaborar relatórios e emitir pareceres em assuntos de sua área temática, apresentando a
assemÜléia que para aprovação e encaminhamento;
11 -- riÜlizar estudos e pesquisas no âmbito de sua área temática, relacionada as questões do
envelhécimento=
111 -- estabelecer nomias e procedimentos operacionais intemos para realização de suas
atividades. buscando subsidiar a assembléia geral e a secretaria executiva do CNDl"
Art. 2i -- São atribuições do Presidente, dirigir coordenar e supervisionar as atividades do
CNDI + especificamente
1 - convocar e decidir as reuniões da assembléia gemi;
H -- sul;meter a votação as matérias a serem decididas pela assembléia, intervindo na ordem
dos trabalhos ou suspendendo-os sempre que necessários;
111 -- submeter a apreciação da assembléia o relatório anual do CNDl;
IV -- cumprir e fazer cumprir as resoluções do CNDl;
V propor a criação e dissolução das comissões temáticas conforme a necessidade;
VI : nomear Conselheiro pam participar das comissões temáticas, bem como seus
respec$vos integrantes;
Vll encaminhar aos órgãos públicos da administração direta au indireta estudos pareceres
ou indecisões do CNDL objetivando assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e
sociais das pessoas idosas;
Vlll -- representar o CNDI perante a sociedade os órgãos do poder público em todas as
espeí:d govemamentais;
IX . sbticitar apoio técnico e administrativo a Secretaria de estado dos direitos humanos do
N4inistério da Justiça no que diz respeito a pessoal, material, esüutura e equipamento para
ftjnciohamento do CNDl;
X - atribuir aos Conselheiros, sempre que julgar necessário, tareíàs especíâcas delegando
âinçõcb de representação da CNDl;
XI - al)rovar e encaminhar assunto em caráter administrativo ad r(:áerendum da Assembleia
Gerar,jexceto aqueles de natureza técnica e Êinalística do CNDI
Parág;júo único -- O Presidente terá direito a voto nominal e de qualidade
O Coi.setheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto reviu alguns artigos jâ votados na reunião
anterior para veriâcar a redação
Art. b2(VERIFICAR) - Os serviços da Secretaria Executiva do .CNDq serão
propokionados pela Secretaria de Estados de Direitos Humanos do Ministério da Justiça
Verinibação: está OK
Art. 23(VERIFICAR) - À Secretaria Executiva do CNDI compete
1 - pikstar suporte administrativo necessário para o pleno íilncionamento do CNDI.
Verificação: está OK;
]l . edcamiiüar aos Conselheiros com antecedência mínima de uma semana a pauta das
reuniões



111 - aprovar e encaminhar para publicação as Atam de reuniões do Conselho após a
aprovaçlão dos Conselheiros;
IV - convocar o suplente após o titular oâcializar a comunimção do seu não
compabcimento da reunião programada(Comentário: sendo que o titular pode passar um
fàx ou email: comunicou, a Secretária convoca outro);
V - etabomr informações notas técnicas, relatórios e exercer outras atribuições designadas
pelo Presidente do CNDt
'VI -- (invocar, por determinação do Presidente, os membros do Conselho pam Reunião
Extraordinária, propiciando e enviando matéria para ser apreciada, com antecedência
mínimo de uma semana. Verificação: está OK
Vn -- convocar, por detemiinação do Presidente, os membros do Conselho para reuniões
Ordinárias e Extraordinárias, encaminhando aos Conselheiros com antecedência mínima de
uma setnana a matéria para ser apreciada;
Vlll -- promover, coordenar e participar do mapeamento e recolhimento de infomlações,
análises estratégicas produzidas nos vários órgãos e entidades dos Poderes Executivo,
Legistdtivo e Judiciário do Ministério Público e da sociedade em assuntos reâenntes às
estõ+s do envelhecimento, processando e Êomecendo relatórios aos Con.telheiros, na

forma Ite subsídios para o cumprimento de suas competências regimentais. Verificação:
está OK
IX -- encaminhar à Assembléia proposta de convênios de cooperação técnica, visando à
implementação de enriquecimento das atribuições da Secretária Executiva, incluindo a
profissionalização dos üabalhos. Resolução: Submetido à votação pam exclusão do inciso,
reze donsetheiros concordaram em retirar e três não concordam; portanto o item IX passa

X - acompanhar, supervisionar e participar da execução dos convênios do Conselho
Naçiodal dos Direitos do Idoso;
XI - mEmter o cadastro atualizado dos Conselhos de Idosos dos Estados, Distrito Federal e
das organizações da sociedade civil;
Xll - l;)ompanhar o encaminhamento dado às resoluções, ncomendações e qualquer ato do
Conselho, informando os procedimentos e resultados aos Conselheiros;
Xm -+ apoiar as Comissões Temáticas de forma a agilizar técnica e opemçionalmente os
seus tÚbalhos no âmbito do CNDI.
Capítulo 6': "Disposições Gerais
Art. zk - O CNDI convoçatá ordinariamente, a cada dois anos, a Conferência Nacional do
idoso,jque terá a atribuição de avaliar a política nacional do idoso, e propor diretrizes para o
hncidnamento da mesma(Comentou-se que, infelizmente, não podia ser colocada "de
avaliam o estatuto" porque não estava aprovado ainda). Resolução: Houve a solicitação de
se retilkr o Art. 32, por ser repetitivo. Aprovada a exclusão do Art. 32
Art iãs - O CNDI poderá realizar reuniões extraordinárias de caráter ampliado com a
participação de representantes de Conselhos e fóruns do idosos estaduais, municipais e do
Distrito Federal, do Congresso Nacional, Confederação de Aposentados, Mlinistérios
púbtidos, Confederação de Aposenüdos, Sindicatos, Universidades e outros de alevante
enter(4.se da população idosa com obletivos de tratar: questões relativas a planeamento
esuat4giço, implementação da Comissão Temáticas das Políticas Públicas, vjoiação de
direitos, çapaçiüção de mcursos humanos, da rede prestadores de serviços , mobilização e
çonscjentização da sociedade". Resolução: Todos aprovamm
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Art. 2d : O CNDI acompanhará, junto aos Ministérios setoriais que compõem a política
nacionJ,l do idoso, a deãnição do custo real .per capa/a repassada à população no que se
refere aos benefícios, serviços, programas, projetos e aposentadoria. Resolução:
Recomendou-se a retirada do Art. 26 e a inclusão da Comissão de Orçamento e
Financiamento, e foi aprovado
Art. 2d: O CNDI definirá suas estratégias de atuação junto aos órgãos federais, estaduais,
municipais e do Distrito Federal çom o objetivo de zelar pelo cumprimento das políticas
públicas integradas. Resolução: Todos de acordo
Art. 2ã: O CNDI estabelecera esüatégias de ação visando à mobilização e sensibilização da
sociedade no que diz respeito às questões rznalidfve/D saudável.
Art. 2#: As Comissões Pennanentes e Temáticas terão o seu fiincionamento regulado por
resoluçlão do CNDI. Resolução: Votou-se pela exclusão do Art. 29.
Art. 3Õ: Os serviços prestados pelos membros do CNDI são considerados de interesse
püblicd e relevantes e não sãa remunerados (Comentou-se que assim 6caãa, inclusive, de
acordojçom Decreto)
Art. 31: As despesas com o deslocamento dos membros do CNDL de acordo com o
disposto no parágrafo único do Art. 7' do Decreto n' 4.227, de 13 de maio de 2002,
correrSjo à conta dos órgãos ou entidades que o representa, mas recomendou a retirada do
referida artigo, no que foi acompanhado pelo Conselho.
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Dia 3 de dezembro de 2002

1. Reunião da Reunião Ordinária do CNDl: O Presidente alugo Luís de Castão Mello
discudou ao Plenário do CNDI, declarando abertos os trabalhos da Reunião do dia 3 de
dezembro de 2002 do referido Conselho e cumprimentou os Senhores Conselheiros

ll.Re'&isãodeartigosdoRegimentolntemo. .. . . '. - '.

Ar't 2l', item 1: A Conselheira Nau Costa Rodrigues analisou o Art 2o, item l: "um
rej:l;le;lbntante e respwtivo suplente de cada um dos seguintes Ministérios: + g .k .JL.t

Ministério da

JiÊl:il;J.." somam oito representantes, e dois do Mlinistério da Previdência Social, no total
sao dez; depois no item lll: "dez titulares e respectivos suplentes representantes da
sociedade civil atuante no campo da defesa-.", sendo que nesse item aparecem alto
org;;ijzações, e indagou como se teriam dez representantes, ou se uma instituição tens dois
reprnbntantn. Então, o que a Canselheim quis dizer é que, nesse artigo (e ela disse jâ
haja levantado isso, mas foi voto vencido), tem de estro espeçifímdo qual o segmento que
tem dois representantes. O Conselheiro Alvaro Fontes da Sirva Neto respondeu que
poderia colocar o H: "Organizações de assistência social e de defesa de direitos". Disse

como seria a redução: "dois representantes e respectivos suplentes da .wguinte
oí@njzação", abaixo vêm: "organizações de assistência social'. A Conselheira Kum
ii;;liil Oliveira IPantoja sugeriu: "Dois representantes e respectivos suplentes. dos
seguintes segmentos: organizações de defesa de direito e organizações de assistência

Art ;+, $ 2': A Conselheira Marly Mascarenhas de Oliveira Bascos üouxe pam reflexão
o $ ã' do Art. 2': "Considera-se organização da sociedade civil a entidade de direito
priva;jo, sem fins lucrativos, de interesse e/ou de utilidade pública, que tem atuação no
âmbii) nacional de funcionamento, com representação em, no mínimo, cinco unidades da
íedeli4ção e duas regiões". Explicou que uma entidade poderia, no âmbito nacional, ter



grande atuação e não ter representação em cinco unidades e duas regiões, como exemplo, a
associação da qual hz parte, que existe há setenta e oito anos, foi pioneira na educação do
Brasil, mas, por essa vedação do Art. 2', estaria fora, ainda que, no entanto, sda uma
entidade que tem utilidade pública nacional, estadual, municipal, é de nível nacional, tem
diversas sócios correspondentes não só nacional, como intemacional também, com diversos
contat4s intemacionais e que poderia prestar muitos serviços pam o Conselho, mas seria
excluída por não ter :filial em outros Estados. A sugestão apresentada, portanto, é que se
retirasse a parte final: "com representação em, no mínimo, cinco unidades da Federação e
duas regiões:
Art. 6f, $ 4': A Conselheira Nau Costa Rodrigues, quanto ao Aít. 6', $ 4': "As
Assembléias originárias extraordinárias deverão ser convocadas, com, no mínimo, cinco
dias dd antecedência; mas as originárias serão convocadas com no mínimo sete", e indagou
por qub as extmordinárias seriam convocadas com cinco, sendo cinco muito pouco. O
Conselheiro Álvaro Fontes da Sirva Neto declarou que isso já fora debatido aqui, e seria
em fiidção do caráter emergencial
Art 7?: O Conselheiro Geraldo Adão dos Santos pediu um reexame do Art. 7o,

salientando haver sido uma proposição da COBAP, que, em se considerando a importância,
a fínaljdade e a responsabilidade desse Conselho, iria se manter, ou melhor, propor que o
Conselho mantivesse um estreito relacionamento com o Congresso Nacional, que irá votar
as verbas para a implantação da política do idoso, devendo o Conselho ter contato com
todas :4s comissões do Congresso Nacional, da Câmara ou do Senado que estiver tratando
de quldstão de dinheiro pam a política do idoso, devendo o Conselho estar presente. Esse
contatd é de fundamental importância, como também com o próprio Mlinistério Público,
porquê, aânal de contas, haverá um relacionamento muito grande com o Poder Judiciário,
principalmente nas áreas afins que estão mais próximas do Conselho. O Conselheiro
ÁlvarÓ Fontes da Salva Neto respondeu ter sido transferido para o Art. 25: "0 CNDI
poderá realizar reuniões extraordinárias, de caráter ampliado, çom a participação de
representantes de Conselhos e fóruns do idoso, estaduais, municipais e do Distrito Federal,
Congribso Nacional, Ministérios Públicos, Confederações de Aposentados, Sindicatos,
IJniversidades e outros de relevante intemsse da população idosa, com objetivo de tratar
questões relativas a planelamento estratégico, implementação da PNI, temática das políticas
públicas, violação de direitos, capacitação de recursos humanos da rede prestadora de
serviços, mobilização e conscientização da sociedade'
Art. 24: O Conselheiro Albucacis de Castro Peneira afirmou que, no dia anterior, havia
proposto não retinir o Art. 24, mas no entanto, após uma reflexão maior, concordava com a
retirado do Art. 24. O Conselheiro Àlvaro Fontes da Sirva Neto submeteu a sugestão à
votação, e houve unanimidade de votos a favor da exclusão do Aít. 24.
Art 10: A Conselheira Napa Costa Rodrigues indagou apenas como estava a redução do
Art. id): "A cada reunião será lavrada uma Ata a ser publicada no Diário Oficial, onde
consta a disposição sucinta dos trabalhos, decisões, deliberações e resoluções'

111 Processo eleitoral para escolha de Presidente e Vice-Presidente do CNDI.
Foram apresentadas duas chapas: Chapa A(CNBB e Asilo Rio Branco, pam Presidência e
Vice-lhesidência, respectivamente) e Chapa B(SESC e SEAS/MPAS pam Presidência e
Vice-ljresidência, respectivamente). Foi vençedom a Chapa A, com oito votos



V. Infk)b mes extrapauta

1) Realização da Conferência Nacional
O Conljetheiro alugo Luís de Castro Mello disse ser a realização da Conferência Nacional
um da4 pendências que havia ficado do Regimento. Disse que, quanto à questão da
coevo(lição da assembléia e da própria periodicidade dela, pensava não ser objeto do
Regimento Intimo do Conselho, pois tinha a impressão que essa questão da Conferência só
poderia ser datada em lei, não podendo, sequer, ser Decreto do Presidente. Reiterou que a
questão da realização da Conferência Nacional das Assembléias Estaduais e das Municipais
tem qup ser objeto de lei; quando muito, o Conselho poderia talvez prepaíá'las

2) O Conselheiro Huno Luas de Casa'o Mello informou que no dia 12 de dezembro irra
haver dma grande solenidade anal da área de Direitos Humanos dos oito anos de govemo
Femanbo Henrique, e uma série de documentos vão estar sendo assinados na data, inclusive
proposições legislativas, muitas referentes à questão de trabalho escravo, à tmnsfonnação
do trabalho escravo em crime hediondo, à criação do Conselho Nacional da Duvidaria
Agrária, en6m, uma série de medidas que vão estar sendo tomadas dia ]2 de dezembro e
sugeria que o Conselho poderia, eventualmente, até propor uma Medida Provisória que
esübeÉcesse as Conferências do Idoso, pode até ser uma idéia, mas não cabe estar sendo

deâni(k pelo Regimento Intimo do Conselho, porque parece não ter poder legal para isso

3) Deliberação sobre a periodicidade das Reuniões do CEDI
O Conselheiro Alvaro Fontes da Silvo Neto submeteu à votação proposta de reuniões
mensal. do CNDL excluídos os meses dejulho e dezembro, obtendo-se oito votos a favor

4) Nota de repúdio
Nota de repúdio a ser encaminhada à imprensa: "0 Conselho Nacional dos Dinitos do
Idoso L CNDL recentemente instalado, vem manifestar a sua perplexidade e indignação
ante o hto divulgado pela média da violência sofrida peia aposentada senhora Luciana
Apar(lida Vieim Pinto, de 92 anos de idade, falecida em decorrência dos maus tratos
infligidos por sua acompanhante. E preciso lembrar que, diariamente, pessoas idosas têm
dec;:tôdas as suas sentenças de morte através da exclusão social e de outras formas de
violência. Toma-se imprescindível que o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria de
Estado de Direitos llumanos, institua um programa nacional de prevenção à violência
conttal a pessoa idosa. O CNDI adotará medidas de mobilização nacional no sentido de que
a sociildade brasileira respeite os direitos e valorize as pessoas idosas

5) Disque-idoso
Sugestão de criação de Disque-idoso.

Enceilramento dos trabalhos -- Presidente do CNDI. Definidos esses assuntos, deu-se
por encerrada a Reunião do CNDI.
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